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RESUMO:  

Em decorrência da pandemia causada pelo SARS-COV-2, uma das mais avassaladoras 

da história da humanidade, o ano de 2020 se tornou um dos mais emblemáticos dos 

últimos séculos. Mudanças radicais no modo de vida e nas interações sociais impostas 

pela pandemia alteraram substancialmente as relações humanas em suas mais diferentes 

dimensões. No campo da educação escolar, em diversas partes do globo, o ensino remoto 

foi a saída encontrada para que crianças, adolescentes e adultos pudessem dar 

continuidade aos seus estudos. No ensino público do estado de Minas Gerais, foi criado 

o Plano de Estudos Tutorados (PET) com o objetivo de que os alunos pudessem 

acompanhar, de forma remota, as atividades escolares. A Rede Municipal de Ensino da 

cidade de São Paulo também acompanhou as demandas decorrentes da pandemia e criou 

o Programa Trilhas de Aprendizagem, material didático utilizado pelos estudantes no 

período remoto. O estudo busca analisar o contexto de produção desses materiais, desde 

o processo de distanciamento social imposto pela pandemia causada pelo SARS-COV-2 

e suas consequências, passando pelo recurso imagético utilizado nos materiais, até a 

abordagem simplificada dos conteúdos, fato que sinaliza para a precarização do processo 

de ensino e de aprendizagem. A pesquisa utiliza como parâmetro de análise a 

comunicação visual e o nível de simplificação de conteúdo, aplicando de forma 

comparativa as ferramentas de análise nos materiais selecionados. As ferramentas de 

análise permitiram demonstrar, nas propostas de ambos materiais, suas dificuldades, 

acertos e fragilidades. A predominância de abordagens com conteúdo simplificado, a 

baixa capacidade de comunicação visual, repetição e memorização em demasia, são 

constantes na análise efetuada, revelando como está o processo de ensino e aprendizagem 

durante a pandemia. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Pandemia, Ensino de História, Programa de Estudos Tutorados 

SEE/MG, Programa Trilhas de Aprendizagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

3 
 

 

 

ABSTRACT:  

Due to the SARS-COV-2 pandemic, one of the most devastating in the history of 

mankind, 2020 became one of the most emblematic years in the last centuries. Radical 

changes in lifestyle and social interactions have substantially reshaped human relations 

in its various dimensions. In the matter of education, distance learning was the expedient 

used all over the world to allow children, adolescents and adults to carry on with their 

studies. Public schools in the Brazilian state of Minas Gerais have launched a distant 

learning program called Programa de Estudos Tutorados (PET) so that students could go 

on with their school activities. In the city of São Paulo, public schools have responded to 

the pandemic with the program Programa Trilhas de Aprendizagem, a series of teaching 

materials the students have used for distance learning. This thesis analyses the production 

contexts of both teaching materials, taking into account the pandemic-imposed social 

distancing and its consequences, the visual aids used in the materials, and the simplified 

treatment given to study topics, which points to a deterioration of pedagogical institutions 

and processes. The study uses as measurement criteria the visual communication and the 

degree of simplification imposed on study topics, and compares the analysis results of 

both programs. Results have shown the respective accomplishments, difficulties and 

fragilities of these two teaching materials. The prevalence of simplified approaches to 

study topics, the low capacity of visual communication, and the insistence on repetition 

and memorization appear frequently in the analysis results and provide insights into the 

pedagogical work during the pandemic. 

 

KEYWORDS: Pandemic, History Teaching, Programa de Estudos Tutorados SEE/MG, 

Programa Trilhas de Aprendizagem. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Educação Escolar sempre se mostrou um desafio para todos que vislumbram 

uma sociedade mais igualitária. O ano de 2020 tornou esse desafio ainda maior, com a 

deflagração da pandemia de SARS-COV-2 (COVID-19) a rotina vivenciada por todas 

sociedades teve de ser modificada, inclusive no Brasil. Parte dessa mudança culminou no 

fechamento das escolas no país e na abrupta mudança no sistema de ensino público e 

privado.  

O novo coronavírus torna a escola um dos espaços mais temidos pelo 

risco da transmissão, pois a sua multiplicidade e heterogeneidade cria 

vínculos entre aqueles que são menos propensos aos sintomas graves da 

doença (jovens) a todos os demais que podem ser até mortalmente 

propensos. Crianças e jovens entram em contato diário com adultos de 

diferentes grupos familiares: professores, profissionais da educação, 

pais e mães, avós e avôs, parentes de maneira geral. (ARRUDA, 2020, 

p. 259) 

Com a força impositiva do vírus, todos teriam de se reinventar e a Educação 

Escolar não ficaria de fora.  Porém essa reinvenção cobraria o seu preço e como vivemos 

em um país muito desigual alguns pagariam um preço alto demais. Essa situação inédita 

vivida a partir do ano de 2020, trouxe em seu bojo o uso das tecnologias digitais de 

informação e comunicação (TDIC) no processo de ensino e aprendizagem. 

fazer uso das tecnologias na educação básica se constitui como uma 

situação na qual requer maior atenção, uma vez que as instituições não 

estão preparadas para lidar diante deste contexto. É preciso as escolas 

se adaptarem e desenvolver estratégias didáticas que possam 

proporcionar o ensino e a aprendizagem de forma igualitária. (SILVA; 

NETO; SANTOS, 2020, p. 39) 

A Rede Estadual de Ensino do Estado de Minas Gerais, no qual nos encontramos 

e que será parte do objeto de análise, produziu apostilas para estudo remoto também 

chamadas de PET (Plano de Estudo Tutorado). O site da SEE/MG (Secretaria Estadual 

de Educação) aborda em seus tópicos o que são os PETS, o programa Se Liga na 

Educação e o aplicativo Conexão Escola (partes do mesmo pacote de ensino remoto): 

Os Planos de Estudos Tutorados são apostilas para que os alunos e os 

professores trabalhem os conteúdos curriculares ao longo do período de 

isolamento social. Veja o que estudar e utilize seu livro didático. Não 

deixe de fazer as atividades. E, sempre que possível, mantenha contato 

com seu professor. 
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Desde o dia 18 de maio, o programa Se Liga na Educação é 

transmitido, pela Rede Minas, para os alunos da rede estadual. As 

teleaulas são exibidas das 7h30 às 12h30, sendo que, de 11h15 até 

12h30, os professores estão ao vivo no programa para esclarecer 

dúvidas dos alunos. 

No aplicativo Conexão Escola você tem acesso às teleaulas 

do Programa Se Liga na Educação exibido na Rede Minas, aos slides 

apresentados nessas aulas e aos Planos de Estudos Tutorados. Além 

disso, no Conexão Escola é possível entrar em contato com o seu 

professor por meio de um chat de conversas. Nele você poderá interagir 

e esclarecer suas dúvidas sobre os conteúdos. (SEE/MG, 2020, s/p) 

O site apresenta um projeto chamado Vamos Aprender, que consiste em: 

A partir desta segunda-feira 03/08/2020, professores da rede estadual 

contarão com material complementar que pretende auxiliar no trabalho 

com os estudantes durante o Regime de Estudo não Presencial, 

implementado pela Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais 

(SEE/MG) durante à pandemia da Covid-19. São conteúdos 

pedagógicos que foram disponibilizados por meio de uma parceria entre 

a SEE/MG com o projeto Vamos Aprender, que foi desenvolvido 

pela União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 

(Undime) e o Conselho Nacional dos Secretários de Educação 

(Consed), com apoio da Fundação Lemann, Fundação Roberto 

Marinho, do CIEB (Centro de Inovação para a Educação Brasileira) e 

da Unesco. (SEE/MG, 2020. s/p) 

Com base nesses elementos, a dissertação analisa uma das apostilas de estudos 

que compõe os PETs disponibilizados pelo estado de Minas Gerais. Escolhemos analisar 

o material (digital) direcionado ao 7º ano no ensino fundamental. Seu conteúdo será 

comparado aos conteúdos disponíveis em outro material didático criado durante a 

pandemia, material denominado de Trilhas de Aprendizagem pela Rede Municipal de 

Ensino da cidade de São Paulo, o mesmo será igualmente analisado. 

O material Trilhas de Aprendizagem, destaca-se por ser um material (digital) com 

uma apresentação imagética/estética mais agradável. As abordagens historiográficas do 

TA são interessantes, pois apresentam o conteúdo de forma diferente das trabalhadas no 

PET, tornando as propostas significativamente diferentes. Essas são as motivações que 

nos levaram escolher o Trilhas de Aprendizagem como material para nossa análise 

comparativa. 

A pesquisa é motivada pela necessidade de se avaliar a maneira pela qual a 

Secretaria de Estado da Educação de Minas Gerais conduziu o processo de substituição 

de aulas presenciais pelo ensino remoto e quais foram seus impactos especialmente no 

âmbito do ensino de História, em especial, no que diz respeito à dimensão dos recursos 
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didáticos e abordagem historiográfica. Nesse sentido, o objetivo geral dessa dissertação 

é analisar os materiais destinados ao ensino de história disponibilizados pelos agentes 

governamentais do estado de Minas Gerais com a adoção do ensino remoto em 

decorrência a pandemia de SARS-COV-2 durante o ano de 2020. Essa análise incide 

sobre os conteúdos curriculares da área de história disponibilizados por meio de material 

on-line pela Secretaria de Estado da Educação (SEE), para o 7º ano do Ensino 

Fundamental. 

Elencamos como estratégia metodológica, analisar o conteúdo do Plano de 

Estudo Tutorado de História do 7º ano do ensino fundamental, fornecido pela Rede 

Estadual de Ensino do Estado de Minas Gerais durante a pandemia de Sars-Cov-2, e 

compará-lo com o conteúdo disponibilizado pelo material da Rede Municipal de Ensino 

da cidade de São Paulo nomeado de livros Trilhas de Aprendizagem, obras destinadas 

ao 7º ano, utilizadas por escolas públicas de Minas Gerais e da cidade de São Paulo. A 

proposta analítica incide sobre os temas arrolados pelo conteúdo de cada material, de 

modo a abarcar a organização temática apresentada pelo PET, cujo conteúdo é distribuído 

para o tempo de quatro semanas. Nesse sentido, a ideia é elencar uma das temáticas que 

compõe o conteúdo disponibilizado pelo PET, comparando-a, em suas múltiplas 

dimensões, à abordagem do conteúdo apresentado pelo material didático em voga.      

Muitas temáticas históricas levantadas no ensino presencial sofrem 

barreiras pela falta de leitura e a frequente desinformação por parte de 

muitos alunos. Contudo, o ensino remoto parece ter revelado as mesmas 

barreiras de modo mais doloroso, quer pelo distanciamento quer pela 

desigualdade social bastante presente. (DIEGUEZ, 2020, p. 6) 

Na fase exploratória da pesquisa notamos que,  além dos problemas relacionados 

à falta de acesso e ou/precariedade do acesso à internet por parte significativa dos 

estudantes, pela perda de qualidade do ensino decorrente do ensino remoto, o material 

disponibilizado pelo Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais não apresenta o volume 

condizente das temáticas a serem ministradas no 7º de História do Ensino Fundamental, 

conforme orientam o CBC (Conteúdo Básico Comum), o Plano de Curso – CRMG para 

Ensino Fundamental e o CRMG (Currículo Referência de Minas Gerais). Além disso, os 

conteúdos são abordados de forma extremamente simplificada, fato que sinaliza para a 

precarização do processo de ensino e de aprendizagem. 

Durante o ano de 2020, houve a deflagração da pandemia de SARS-COV-2 e com 

ela aconteceu uma mudança drástica em nossas vidas cotidianas. A mais drástica mudança 
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é relacionada ao distanciamento social necessário para não proliferação da pandemia. O 

distanciamento social acarretou na paralização das atividades de caráter prático e 

presencial, afetando todo sistema educacional do país. Com a adaptação de materiais 

didáticos e conteúdo para que não houvesse uma perda do ano letivo, o estado de Minas 

Gerais criou uma apostila para estudo remoto (PET – Plano de Estudo Tutorado). Esse 

material está disponibilizado no site da Rede de Educação do estado de Minas Gerais e é 

orientada a impressão desse material (para aqueles que não possuem internet 

cotidianamente). Servindo como um instrumento didático complementar, a SEE 

disponibilizou um canal de TV aberta que reproduz por meio de vídeos-aulas parte desses 

conteúdos. O canal tem como função apresentar, por meio de aulas expositivas, os 

conteúdos em uma aula de 30 minutos, nos quais são abordados os conteúdos do PET. A 

prefeitura de São Paulo por meio de sua Rede Municipal de Ensino, também criou um 

material para ensino remoto durante a pandemia (Trilhas de Aprendizagem), 

disponibilizado no site da própria prefeitura e esse material também será analisado, assim 

como para fins de comparação.  

Decidimos analisar o conteúdo de um dos períodos finais do ensino fundamental 

(7º ano), período de continuação que nos permite dizer se o estudante está realmente 

sendo preparando para as etapas decisivas de sua carreira escolar (ensino fundamental 

anos finais e ensino médio), se faz necessário analisar o material com o qual esses 

estudantes tem tido contato, mas sem deixar de pensar que há outras variáveis nesse 

processo como capital econômico e cultural dos envolvidos, estrutura governamental, 

interesse dos agentes públicos, etc. As analises contam com a contribuição de autores que 

pesquisaram o material didático de história como Circe Bittencourt (2018), Ana Maria 

Monteiro (2007), Marcello Assunção (2016), etc. Utilizaremos também o conceito de 

ideologia (EAGLETON, 1997) em nossa pesquisa, conceito que permitirá expandirmos 

as possíveis perspectivas incidentes sobre a criação e desenvolvimento do material 

didático. 

A pesquisa propõe a análise e comparação das propostas temáticas inseridas em 

dois materiais didáticos distintos: O primeiro material e principal objeto de análise é o 

Plano de Estudo Tutorado 7º de História do Ensino Fundamental, são apostilas para 

que os estudantes e os professores trabalhem os conteúdos curriculares ao longo do 

período de isolamento social no estado de Minas Gerais. 

O segundo é o material didático Trilhas de Aprendizagem, é uma coleção criada 

em sintonia com as demandas da Rede Municipal de Ensino da cidade de São Paulo no 
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mesmo período, que exigem a formação de jovens em seu contexto atual e cultural. O 

material é de autoria de Equipe da COPED (cidade de São Paulo) e colaboradores das 

Divisões Pedagógicas das DRE (Divisão Regional de Ensino). 

Os materiais didáticos tem uma longa história no Brasil, começando em meados 

do século XIX com a produção dos materiais para colégios secundaristas, produção que 

foi sendo refinada com o tempo. 

Os manuais didáticos de história do Brasil que seriam utilizados nas 

escolas secundárias, tinham sua publicação sob encargo do Instituto 

Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB); desta instituição saia a 

maioria dos professores de história que atuavam no Colégio Pedro II, e 

muitas vezes esses professores é que atuavam como pesquisadores e se 

tornaram autores dos manuais escolares utilizados na maioria dos 

colégios brasileiros, como o livro Lições de História do Brasil de 

Joaquim Manoel de Macedo de 1861. (ASSUNÇÃO, 2016. p. 53) 

Mas é somente no final do século XX que apareceram os grandes avanços na 

produção didática nacional com o Programa Nacional do Livro Didático. 

O livro didático por ser um material de referência na cultura Escolar, se faz 

necessário no preâmbulo de toda essa discussão. O currículo escolar é parte integrante do 

livro didático e propõe os rumos do desenvolvimento escolar, como os conteúdos que 

serão estudados, as atividades abarcadas e as competências desenvolvidas. Já a PNLD é 

fundamental para entendermos qual a importância dada ao material didático referência 

(livro didático) no governo Bolsonaro e a reverberação dessa importância nas políticas 

estaduais por meio da criação dos materiais durante a pandemia. 

Segundo Marcello Assunção (2016, p. 53), o processo de popularização do livro 

didático decorreu de uma aliança entre o Estado e as editoras que resultou na ampliação 

gradual do Programa Nacional do Livro Didático. O estado gerou um mercado promissor 

e atrativo, que, por sua vez atrai, interesses econômicos de grandes grupos empresariais 

do país e do exterior.    

Assim, o livro didático tornou-se uma ferramenta de ensino e aprendizagem 

potente devido sua disseminação e alcance, sendo adotado de maneira mais ampla nas 

escolas públicas do país, o que tornaram os campos de pesquisas sobre os materiais 

didáticos ainda mais presentes, com a ampliação do debate sobre a qualidade do livro, 

além da incorporação de novas abordagens. 

Embora tenha se tornado peça central no processo de aprendizagem, a qualidade 

do livro didático tem sido questionada ao longo dás últimas décadas. As críticas 
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direcionadas especialmente ao conteúdo das obras, fomentaram a criação do Sistema de 

Avaliação do Livro Didático (1985), parte integrante do Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD), conforme acentua Marcello Assunção (2016, p. 56).     

Em função da sua importância no cenário educacional brasileiro, esta pesquisa 

utiliza como aporte teórico toda essa bagagem e história do livro didático, aporte que 

permite que tenhamos um olhar criterioso apesar das circunstâncias em que os materiais 

da Rede Estadual de Minas Gerais e da Rede Municipal de São Paulo, foram criados. Os 

materiais supracitados, abarcam propostas diferentes daquelas contidas no livro didático, 

iremos ater as ferramentas analíticas que podem ser utilizadas em ambos os tipos de 

materiais, independente da sua linha temática ou da sua proposta de ensino remoto. 

O contexto da pandemia de SARS-COV-2, colocou algumas barreiras na 

aplicação e distribuição dos livros didáticos. A primeira barreira é a forma com que esse 

livro é produzido, ou seja, não é produzido para suprir uma demanda extra sala de aula, 

ou mais objetivamente, serviria muito pouco para um contexto de aulas a distância e 

teletrabalho. 

Quando pensamos em material didático, gostemos ou não, o livro é praticamente 

um pilar. Parte dos materiais criados durante a pandemia seriam produzidos em referência 

ao livro didático, ou pelo menos em moldes similares. Para podemos entender o contexto 

de criação dos materiais didáticos no ano de 2020, teremos de entender parte da história 

do livro didático, sua criação e caminhada até aqui. 

Segundo Miranda e Luca, a escolha editorial dos livros didáticos é feita diante de 

três abordagens: 

Há um grupo de obras que apresentam uma organização de conteúdos, 

atividades e textos articulados de acordo com um agrupamento que se 

poderia designar como procedimental e, nesse sentido, valoriza a 

dimensão formativa que advém do procedimento histórico e do tipo de 

leitura e problematização de fontes que caracteriza a ação do 

historiador, com ênfase em habilidades relacionadas à leitura, 

identificação de informações, análise, comparações, bem como em 

discussões que priorizam um olhar sobre o contemporâneo; outro 

grupo cuja seleção de conteúdos, cronologia e textos é feita segundo 

uma visão mais informativa acerca da narrativa acontecimental do 

passado e que, nesse sentido, prioriza aquela dimensão que Vilar nos 

aponta como “conhecimento de uma matéria”; e, finalmente, um 

terceiro grupo, que pela ausência de uma expressão mais precisa, 

designou-se de “visão global”, por buscar articular, com relativo 

sucesso, as duas dimensões citadas, isto é, não abre mão da informação 

histórica derivada de um conhecimento socialmente acumulado, bem 

como dos recortes canônicos de conteúdo, mas explora também a 

dimensão construtiva do conhecimento histórico, problematiza as 
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fontes, apresenta elementos que garantem a alunos e professores a 

compreensão acerca da dimensão de provisoriedade da explicação 

histórica. (MIRANDA; LUCA, 2004, p. 135) 

Podemos perceber que o trabalho de criação/escolha do livro didático não é tão 

simples e nele podemos observar diferentes maneiras de abordar o conteúdo histórico. Na 

análise de Miranda e Luca (2004), três grupos de livros estariam dispostos no ramo 

editorial da seguinte maneira: os livros que são relacionados ao primeiro grupo (visão 

procedimental), são 7%, o segundo grupo (visão/narrativa acontecimental), tem maior 

adesão em termos de criação com 69% e o terceiro grupo (visão global), ficam com 24% 

desse ramo, os gráficos são encontrados nos relatórios técnicos do MEC (PNLD, 2005 

s/p). Esses dados ainda que da produção editorial que viria vigorar em 2005, nos mostra 

a preferência por parte daqueles que estão envolvidos no processo de criação do livro. 

Essa maneira como estão dispostos os grupos permite uma outra hipótese, de que 

os grupos secundários (7% e 24%) tem um papel importante no âmbito mercadológico, 

assim como no âmbito de alternativa pedagógica. 

[…] para a indústria cultural, uma possibilidade alternativa em relação 

à cultura histórica posta e, neste sentido, esse grupo numericamente 

inferior tende a cumprir um papel importante enquanto artífice de uma 

nova possibilidade pedagógica posta no âmbito das reflexões sobre o 

ensino. (MIRANDA; LUCA, 2004, p. 136) 

Ao pensarmos o material didático (livros, apostilas, etc.), outra discussão é trazida 

à tona, segundo Miranda e Luca (2004, p. 136) “há muito que as chamadas ciências da 

educação vêm se debruçando em pesquisas e discussões teóricas derivadas de um olhar 

que se desloca do “como se ensina” para o “como se aprende”. Essas discussões visam 

desvendar o processo de ensino e aprendizagem “cujo foco essencial recai sobre a questão 

da construção da temporalidade e da aprendizagem dos conceitos históricos pelo aluno”. 

O livro didático trabalha diferentes perspectivas compreensivas acerca da 

aprendizagem, esse é um esforço possível de aprender a partir “da análise e categorização 

das obras didáticas”. Para Miranda e Luca há duas formas de categorizações genéricas 

das obras didáticas, uma abordando um paradigma informativo: 

Nesse paradigma, os objetivos educacionais selecionados centram-se na 

obtenção da informação e do conteúdo histórico, independentemente de 

como tal conteúdo é processado pelo aluno sob o ponto de vista 

cognitivo; nesse sentido, o diálogo com os saberes dos estudantes, ou 

mesmo a proposição de situações cognitivas que possam gerar o 
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entendimento por meio da comparação de tempos e/ou circunstâncias, 

é praticamente nulo. (MIRANDA; LUCA, 2004, p. 137) 

A segunda categoria tem como indicativo fazer uma “projeção de um recorte que 

seja significativo para o aluno, tanto no que se refere ao recorte temático, quanto às 

possibilidades de explicação e estabelecimento de analogias”. Essa categoria aborda um 

paradigma cognitivo e é feita da seguinte maneira: 

As obras constituídas sob tal orientação dialogam com tais referências 

a partir de uma postura que valoriza a problematização enquanto forma 

de estabelecer relações entre passado e presente. Busca-se, de modo 

geral, promover a aquisição gradual dos conceitos que, nesse caso, se 

sobrepõem às definições mecânicas e, coerentemente com tal opção, os 

momentos de introdução das unidades, as atividades e exercícios são 

propostos com a intenção de propiciar circunstâncias dialógicas e de 

construção conceitual. (MIRANDA, LUCA, 2004, p. 137-138) 

Os números de adesão dessas duas categorias estavam em 2005 dispostos da 

seguinte forma. Os livros com paradigma informativo com 68% da produção, enquanto 

os livros com paradigma cognitivo detinham 32% da produção (PNLD, 2005). 

Ao adentrarmos no último tipo de categorização elencado por Miranda e Luca 

(2004, p. 140), conseguimos observar três categorias. Elas buscam dar conta de uma 

análise a “respeito das relações que as coleções estabelecem com o desenvolvimento da 

historiografia e do modo como incorporam ou não as revisões derivadas de estudos 

contemporâneos no campo da pesquisa histórica”. 

A primeira dela é genericamente chamada de Tradicional e segundo as autoras: 

que aborda a História em sua dimensão meramente informativa e não 

valoriza o conhecimento histórico em seu aspecto construtivo. As 

narrativas são organizadas a partir de recortes já consagrados, as fontes 

históricas ganham caráter mais ilustrativo e não são exploradas numa 

dimensão que aproxime o aluno daquilo que preside o procedimento 

histórico; nesse sentido, uma concepção de verdade pronta e irrefutável 

preside a obra. (MIRANDA; LUCAS, 2004, p. 140) 

Temos um segundo grupo nomeado de Eclético, esse grupo: 

mantém a narrativa com base nos recortes clássicos de conteúdos, mas 

as obras abrem-se de modo significativo e relevante para uma 

renovação historiográfica de caráter tópico. Relativizam-se os 

paradigmas explicativos em relação a temáticas e pesquisas específicas 

que vêm sendo objeto de debates historiográficos nas últimas décadas 

e, nesse sentido, a explicação histórica ofertada ao aluno, com raras 

exceções, já não mais se baseia em paradigmas que foram objeto de 

revisão no campo historiográfico. (MIRANDA; LUCAS, 2004, p. 140) 
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Por último, um terceiro grupo associado a uma historiografia Renovada, que: 

rompe com a perspectiva tradicional e incorpora na seleção de 

conteúdos não só aquilo que advém da macro-renovação historiográfica 

do pós-1960, como também os resultados das pesquisas 

contemporâneas na área dos estudos históricos. (MIRANDA; LUCAS, 

2004, p. 140) 

Essa última categorização ficou mais equilibrada entre as categorias secundarias. 

Porém, aquela definida como Tradicional ficou com 54% da produção, o grupo chamado 

de Eclético ficou com 25% e o terceiro grupo nomeado de Renovada, ficou com 21% da 

produção (PNLD, 2005). 

A importância desses dados é incontestável no debate sobre o material didático. 

Apesar de ser uma discussão feita 15 anos atrás, serve como base argumentativa para 

levantarmos importantes questões sobre outros materiais didáticos. A primeira questão é 

sobre como foi pensado e se outros materiais conseguiriam encaixar nessas categorias. 

Desde seu início o livro didático trouxe uma ambiguidade em relação 

ao seu público. A figura central era a do professor, porém a partir da 

segunda metade do século XIX passou a se tornar mais claro que o livro 

didático não era um material de uso exclusivo deste, para transcrever 

ou ditar. Observou-se que o livro precisava ir diretamente para as mãos 

dos alunos. Esta mudança de perspectiva, passar a ver o aluno como 

consumidor direto do livro, sinalizou tanto para autores quanto editores, 

que era necessário modificar o produto para atender novas exigências, 

transformando e aperfeiçoando sua linguagem. Neste sentido, as 

ilustrações começaram a se tornar uma necessidade, assim como 

surgiram novos gêneros didáticos, como os livros de leitura e os livros 

de lições. (BITTENCOURT, 2004). 

 A criação do livro didático já demonstrava sinais de mudanças em sua 

ambiguidade com relação ao público, mas os matérias didáticos criados durante a 

pandemia por outro lado não, são produzidos para um único consumidor e podem se 

mostrarem fundamentais no processo de aprendizagem dos estudantes. Ao se tratar de 

estudantes de 7º ano do ensino fundamental, esse peso torna-se mais relevante por ser um 

período de continuação, portanto é bom lembrarmos o que vai apontar (DA SILVA, 

2020): 

A série do Ensino Fundamental onde mais se acentua essa dificuldade 

de aprendizagem é a do 6º ano, onde a maioria não desenvolveu as 

competências básicas de leitura e escrita tão necessárias para o ensino 

de História. (DA SILVA, 2020, p.4) 
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 Se pensarmos nessa transição, resquícios dessas dificuldades podem ser 

encontrados no 7ºano e potencializados pelas dificuldades inerentes a disciplina. Se o 

estudante não consegue ler, como vai interpretar fatos ou acontecimentos históricos e 

articulá-los com sua experiência cotidiana? (DA SILVA, 2020) 

 A experiência cotidiana não é demasiadamente “isolada” como outrora, ela 

demanda ferramentas cada vez mais sofisticadas para compreensão do próprio sentido de 

viver em sociedade.  A pandemia mudou essa forma de compreender e experienciar o 

mundo, tanto para professores e estudantes, tornando ainda mais complexo um processo 

de ensino e aprendizagem que tem sido enfrentado em suas dificuldades. 

Mas o que chama a atenção, e o que a pandemia tem demonstrado, são 

as deficiências de formação continuada para professores da educação 

básica em tecnologias da informação, bem como a estruturação de 

plataformas capazes de possibilitar um acesso universal dos estudantes 

ao ensino escolar digital. (MEDEIROS, ADRIÃO, 2020, p. 5) 

 Essa realidade não fica restrita ao estado de Minas Gerais, exemplos como o de 

Sobral no Ceará e os que foram vivenciados no estado do Rio Grande do Norte, 

corroboram para essa falta de estrutura em um momento muito delicado. Os professores 

e estudantes são colocados em uma posição delicada diante de um processo complexo e 

hercúleo, nesse sentido (ARAUJO, PINHEIRO, ADRIÃO, 2020): 

temos vivenciado no Estado do Rio Grande do Norte uma sucessão de 

decretos e portarias que procuraram orientar o trabalho docente 

conforme o que chegava do MEC, bem como da secretaria de Saúde do 

Estado. Isso tem deixado os professores em estado de ansiedade e de 

certa forma, em posição de desamparo, porque tivemos que recompor 

nossos programas e adaptá-los à escola remota, no entanto, sem ter 

como garantir o acesso e a permanência nas aulas, uma vez que o acesso 

e a permanência dependem de uma série de fatores já tão conhecidos 

dos educadores brasileiros, porque não são muito diferentes dos 

problemas enfrentados na escola presencial relacionados as condições 

materiais e apoio necessário ao bom desempenho estudantil. (p. 9) 

 É necessário que haja maneiras de potencializar o processo de aprendizagem 

durante a pandemia, porém, o desafio é por onde ou como começar. A rigor, a história 

ensinada não está intocada nos currículos e nos livros didáticos, desprendida das relações 

humanas. É importante salientar da importância do currículo, mas sem deixar de lado as 

praticas escolares que são marcadas pela ação dos indivíduos. (MELO, 2020, p. 3) 

 A formação continuada tem se mostrado um desafio e a pandemia tem elevado o 

nível desse desafio. As dificuldades encontras são para além das capacitações com 
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tecnologias de informação e comunicação, são de caráter pedagógico. Nesse sentido, 

vemos que: 

Ao continuar privilegiando a velha maneira de ensinar, reforçando o 

velho ensino, as práticas tradicionais, oferecendo em momentos 

estanques palestras ou cursos de curta duração, realizados no início do 

ano letivo, sem uma finalidade especifica, as formações continuadas 

não possibilitam um pensar, um construir e reconstruir conhecimento e, 

tão pouco, oferecem um espaço de discussão e reflexão da prática 

docente. (PINHO, QUEIROZ, SANTOS, 2021, p. 159) 

 É importante que apontemos as mazelas desse processo, principalmente no 

contexto da pandemia. Todavia é preciso oportunizar ao professor uma formação 

continuada capaz de conduzir novas práticas pedagógicas, novos ambientes de 

aprendizagem onde o professor e a realidade possam ser compreendidos. (PINHO, 

QUEIROZ, SANTOS, 2021, p. 159) 

Portanto, ao vislumbrarmos todos esses dados/discussões sobre a formação do 

livro didático e sobre as capacitações dos professores, seria possível conceber esses 

aspectos em materiais tão recentes e num contexto de pandemia? Os professores, 

conseguiriam ser capacitados de forma a enfrentar as demandas desse novo processo? A 

realidade do estudante foi relevante para criação desses materiais? Essas dúvidas serão 

cotejadas por toda dissertação e retomadas no segundo capítulo com o intuito de 

denunciar a precarização do processo de ensino e aprendizagem de história tanto no PET, 

quanto no Trilhas de Aprendizagem. 

 

CAPÍTULO 1: PERCURSO METODOLÓGICO 

 

O primeiro passo metodológico dado pela presente pesquisa consistiu em 

estabelecer parâmetros para a realização das análises e comparações entre os materiais 

didáticos. A pesquisa tem viés qualitativo e para isso trabalharemos dois parâmetros de 

comparação entre os materiais didáticos escolhidos: o primeiro parâmetro se relaciona à 

simplificação do conteúdo. Enquanto o segundo parâmetro diz respeito a comunicação 

visual dos materiais. 

A simplificação do conteúdo é uma tipologia criada com vistas a analisar a 

fundamentação teórica e discursiva contida nas narrativas. Essa estratégia servirá como 

ferramenta para que possamos observar as abordagens historiográficas presentes no texto 

base, como também em seus anexos como citações, exercícios, iconografias, 



 

19 
 

curiosidades. O intuito dessa tipologia é dialogar com a concepção de historiografia 

didática, ou seja, a escrita destinada a professores e estudantes do ensino fundamental. 

(OLIVEIRA, 2013) 

Nossas análises nos levam a crer que as abordagens pedagógicas 

desenvolvidas na educação brasileira, embora tenham evoluído no 

sentido da socialização do conhecimento, não têm ultrapassado os 

limites de um processo didático de codificação e transmissão. Limitam-

se a selecionar, reduzir e rejeitar este ou aquele conteúdo, impondo 

configurações didático-metodológicas baseadas em certezas e 

definições de caráter simplesmente acadêmico. As codificações 

didáticas infantilizam o aluno e se reduzem a formas de controle e de 

repetição. Como se os saberes transmitidos tivessem um fundamento 

em si mesmo e ao aluno bastasse apropriar-se desse fundamento por 

memorização. (CATAPAN, 1996, p. 123) 

A análise será realizada considerando o número de fontes, sejam elas textuais, 

imagéticas, áudio visuais, etc., que o material disponibiliza para tornar o conteúdo 

palatável. Dentro das fontes disponíveis no material didático, iremos verificar se há uma 

simplificação na linguagem (textual ou imagética) permitindo uma menor abstração e 

proporcionando o uso da imaginação na construção do saber. 

A primeira pergunta que se deve fazer ao utilizar essa categoria é, há conteúdo 

textual ou imagético? É relevante que haja dentro do material algum conteúdo que dê 

sentido ao processo de aprendizagem. Uma segunda pergunta que se faz necessária, uma 

vez identificado o conteúdo, é possível utilizá-los de maneira satisfatória e porquê? Os 

materiais trazem propostas diferentes e algumas delas podem não servir ao proposito 

planejado. 

Ao propor um caráter qualitativo para pesquisa, as categorias de análise devem se 

tornar ferramentas que possam apontar um maior ou menor potencial dos materiais. Caso 

haja conteúdo textual e imagético, as respostas encontradas na segunda pergunta, tornam-

se preponderantes para qualificação das fontes. Os conteúdos dos materiais com uma 

robustez maior (utilização de texto/imagem em concordância entre si e em consonância 

com as demandas dos estudantes), serão qualificados como satisfatórios, ou seja, o nível 

de simplificação do conteúdo está regular e permite que o processo de aprendizagem 

aconteça. Os materiais onde os conteúdos não se apresentam de forma satisfatória, o nível 

de simplificação de conteúdo está defasado, portanto, não permite que o processo de 

aprendizagem ocorra como planejado. 
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O tempo presente será importante ferramenta para delimitarmos nossa primeira 

categoria de análise, ela trata exemplificações dentro da história que permita uma 

correlação do passado e presente, porém essa correlação insere o estudante e sua 

realidade, seu tempo. É importante que a linguagem esteja em concordância com as 

demandas dos estudantes, caso contrário, os estudantes poderiam ser prejudicados em seu 

processo de aprendizagem. 

O intuito da dissertação não é fazer uma discussão sobre o uso anacrônico das 

correlações/exemplificações, contudo, entendemos que é necessário tomar cuidado com 

os possíveis, mas não improváveis usos anacrônicos da história, podendo induzir o 

estudante ao erro. A metodologia é montada em cima da teoria decroliana de “centro de 

interesse” e “ideia básica” dos estudantes. 

a “ideia básica” ou “centro de interesse” causa a construção de um 

projeto a curto ou longo prazo (criação de animais, plantações, 

excursões etc.). A partir de oito ou nove anos, e até os catorze ou quinze 

anos, a exploração de cada ideia básica se estende durante o ano inteiro, 

e ao mesmo tempo assegurando a aquisição progressiva dos 

conhecimentos. Neste estágio os sujeitos se utilizam das “ideias 

associativas”. Qualquer tema apresenta aspectos científicos, 

econômicos, geográficos, históricos, literários, jurídicos que requerem 

a introdução de técnicas e de noções emprestadas das diversas áreas, 

sem que os seus laços jamais se percam de vista. A pedagogia 

decroliana atinge uma unidade propriamente fenomenológica, levando 

as crianças a descobrir as leis que sustentam as aparências. Mesmo 

depois de quinze anos, quando os jovens atingiram o pensamento 

adulto, eles mantêm o hábito de reunir as opções particulares às quais 

decidiram se consagrar, aos vastos conjuntos que lhes dão sua plena 

significação. (DUBREUCQ, 2010, p. 39-40) 

Entramos na segunda categoria de analise, comunicação visual. Segundo Mayer 

(apud COUTINHO, 2010), as imagens de livros didáticos podem ser categorizadas da 

seguinte forma: a) decorativas; b) representacionais; c) organizacionais; d) explicativas. 

Por se tratar de materiais didáticos da área de História, optaremos por mobilizar 

as categorias representacionais e explicativas. As imagens representacionais são as mais 

encontradas nos materiais de história, pois tentam representar algo deslocado no tempo, 

muitas vezes são desenhos, gravuras, telas, tudo que remete a certo distanciamento 

temporal ou até mesmo local. As explicativas podem também ter sua carga de 

representação, mas geralmente validam algum contexto dentro da própria explicação, 

costumam ser gravuras, fotos, paisagens, mas não deixam de ser representações. As 
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organizacionais são voltadas para mapas ou topografias, enquanto as decorativas podem 

ser tanto fotos ou objetos. 

Burke coloca a imagem como espaço para imaginação de contextos: 

O uso de imagens por historiadores não pode e não deve ser limitado à 

“evidência” no sentido estrito do termo [...]. Deve-se também deixar 

espaço para o que Francis Haskell denominou “o impacto da imagem 

na imaginação histórica”. Pinturas, estátuas, publicações e assim por 

diante permitem a nós, posteridade, compartilhar as experiências não 

verbais ou o conhecimento de culturas passadas. [...] em resumo, 

imagens nos permitem “imaginar” o passado de forma mais vívida 

(BURKE, 2004, p. 16-17). 

Por vezes a imagem consegue contextualizar melhor, outras vezes um texto, mas 

é importante que as ferramentas sejam claras e que as perguntas permitam o uso da 

imaginação. O uso da imagem pode ser entendido como a forma mais simples de passar 

uma mensagem. Desde tempos pré-históricos o uso de formas pictóricas é tido como uma 

forma rudimentar de comunicação. 

As categorias elencadas são ferramentas teóricas que possibilitam analisar o 

conteúdo ao longo dos capítulos. Essas ferramentas serão melhor entendidas conforme 

analisarmos os materiais. Elencaremos a forma como abordaremos os conteúdos nos 

materiais selecionados, comecemos pela escolha do conteúdo, seguido das divisões 

propostas, por fim, a maneira como foram analisados os conteúdos. 

Os conteúdos são aqueles apontados pelo currículo escolar, ou seja, são 

previamente selecionados pelas instâncias federais e fazem parte dos conteúdos 

destinados ao 7º ano do ensino fundamental. A divisão escolhida não atende a qualquer 

necessidade ou preferência especifica, foram escolhidas as divisões preexistentes nas 

semanas do Plano de Estudo Tutorado-MG, pois essas divisões atendem ao currículo 

escolar (como nos livros didáticos) e torna objetiva nossa percepção do conteúdo 

planejado, ou que teoricamente deveria ser estudado. Os conteúdos das três primeiras 

semanas do PET foram analisados diferentemente da 4º semana do mesmo material. Essa 

escolha aconteceu devido a necessidade de observar os conteúdos de outra maneira, ou 

seja, pressupondo que os estudantes dispusessem de todas as ferramentas materiais 

necessárias para realizarem as pesquisas, tornando o processo de aprendizagem mais 

completo. 

 A dissertação está dividida em quatro capítulos. O primeiro como acabamos de 

ver, traça as linhas metodológicas que serão seguidas durante a dissertação. 
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O segundo capítulo trata as questões ligadas as ideologias, suas aplicações práticas 

e teóricas nos materiais didáticos, antes e depois de sua concepção. A concepção política 

dada ao conceito de ideologia, suas implicações por meio dos discursos das autoridades 

de Educação do Estado, por fim, o material didático e seu progresso durante a história, as 

maneiras como foram criados alguns materiais e seu uso. 

 O terceiro capítulo trata da análise dos materiais e ele é dividido em quatro 

subcapítulos. O primeiro subcapitulo trata de uma análise introdutória dos materiais 

escolhidos (PET e TRILHAS), seus aspectos textuais e imagéticos. O segundo entra de 

fato na primeira semana do material mineiro, enquanto é tratada da temática equivalente 

no semelhante paulista. Já no terceiro subcapitulo tratamos da segunda semana do PET, 

sua temática voltada para o mercantilismo e absolutismo, enquanto o material de São 

Paulo trata do modernismo. O quarto trata da terceira semana do PET, sua temática de 

balança comercial e Brasil Colônia/Império, já o material Trilhas de Aprendizagem tem 

como tema a América Espanhola e suas guerras de conquista. O quinto e último 

subcapitulo trata da cultura indígena e africana, tema muito sensível e que é partilhado 

também no material de São Paulo. 

 O quarto e último capitulo trabalha as considerações finais acerca da dissertação, 

um apanhado geral do que foi levantado, seguido de uma contextualização da proposta 

do trabalho. Por fim, uma pequena contribuição dos rumos que nossas análises puderam 

disponibilizar.  
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CAPÍTULO 2: IDEOLGIA, POLÍTICA E MATERIAL DIDÁTICO 

   

 O estado de Minas Gerais em 2018 elegeu como governado Romeu Zema, do 

Partido Novo. Sua plataforma política tem uma abordagem liberal (liberalismo 

econômico), com enxugamento do Estado, privatizações, incentivo ao setor privado, 

incentivo a concorrência e liberdades individuais. Apesar de essa mesma plataforma 

defender a atuação do Estado na Educação Básica, não é isso que parece estar sendo 

transmitido por meio das inúmeras reportagens trazidas até então, ou não está claro o 

sentido de básica que o governo está buscando. 

A expressão “capitalismo flexível” descreve hoje um sistema que é 

mais que uma variação sobre um velho tema. Enfatiza-se a 

flexibilidade. Atacam-se as formas rígidas de burocracia, e também os 

males da rotina cega. Pede-se aos trabalhadores que sejam ágeis, 

estejam abertos a mudanças a curto prazo, assumam riscos 

continuamente, dependam cada vez menos de leis e procedimentos 

formais (SENNETT apud BITTENCOURT, 2015, p. 250).  

 A passagem citada acima insinua bem o que é a política adotada no estado de 

Minas Gerais. Os professores devem ser ágeis e estar abertos a mudanças de curto prazo, 

mesmo que seja uma mudança abrupta (pandemia e trabalho remoto), além da negligência 

que pode ser apontada como transgressora, ou seja, atinge fundamentalmente aspectos 

constitucionais. Iremos apontar alguns trechos que estão sendo transgredidos nesse 

contexto de pandemia: 

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

I - Igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de: 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de 

deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino; 

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 

Art. 212, § 3º - A distribuição dos recursos públicos assegurará 

prioridade ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, nos 

termos do plano nacional de educação. 

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração 

plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em 

seus diversos níveis e à integração das ações do Poder Público que 

conduzam à: 

II - Universalização do atendimento escolar;  

III - melhoria da qualidade do ensino; (BRASIL, 1988, p. 126-129) 
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 Segundo Renato Nunes Bittencourt (2015, p. 250) “esse sistema de poder esconde 

nas modernas formas de flexibilidade três elementos básicos: a reinvenção descontínua 

de instituições; a especialização flexível de produção e a concentração de poder sem 

centralização”. O último elemento nos chamou a atenção, pois não seria a Constituição 

uma forma de centralização das leis? Essa transgressão de princípios constitucionais não 

seria uma forma de desconcentrar o poder das leis, concentrando esse poder nos estados? 

 As mudanças na Educação Escolar acontecem de tempos em tempos, mas foi com 

a eleição presidencial de Jair Messias Bolsonaro em 2018 que as tentativas esboçariam 

um caráter conservador. Ao idealizar a mudança das escolas estaduais públicas para 

escolas cívico-militares, o presidente trouxe uma discussão “inexistente” para aqueles que 

batalharam para uma Educação democrática e libertadora. 

 Durante o mandato do governo de Jair Messias Bolsonaro, o MEC passou por 

diversas mudanças em sua pasta, seja pelos diversos cortes no orçamento da Educação ou 

pela constante troca dos ministros. Até meados de 2020 o MEC estava em seu terceiro 

Ministro, o primeiro teve uma curta passagem de apenar 3 meses. O segundo Ministro 

esteve diante do cargo por 14 meses e foi um dos principais atores para o desmonte do 

MEC. O terceiro Ministro da Educação assim como os outros dois primeiros ministros, 

detém um pensamento conservador e detém uma perspectiva da Educação Escolar 

excludente. Por fim, o MEC teve em seus quadros um quarto Ministro ainda no ano de 

2020, o que pode demonstrar uma desordem institucional muito grande por parte do 

governo Bolsonaro. 

 As falas dos diversos ministros nos mostram uma constante a partir de 2018, sua 

aversão ao conhecimento acadêmico, principalmente o conhecimento acadêmico que 

busca a emancipação do cidadão e a democratização do conhecimento. O ex-ministro 

Vélez começou o ano de 2019 dizendo que "A ideia de universidade para todos não 

existe" e "As universidades devem ficar reservadas para uma elite intelectual, que não é 

a mesma elite econômica [do país]" (PASSARELLI, 2019, s/p). Já o ex-ministro 

Weintraub se resguardou dessas falas e adotou uma política de paralização da pasta, a 

PNA (Política Nacional de Alfabetização) ficou sem planos de ação e metas, houveram 

defesas das escolas cívico-militares e não foi apresentada uma proposta para o FUNDEB 

(Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica) (BBC, 2020). Segundo 

o FNDE, o Fundeb é: 
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O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb é um fundo 

especial, de natureza contábil e de âmbito estadual (um fundo por 

estado e Distrito Federal, num total de vinte e sete fundos), formado, na 

quase totalidade, por recursos provenientes dos impostos e 

transferências dos estados, Distrito Federal e municípios, vinculados à 

educação por força do disposto no art. 212 da Constituição Federal. 

Além desses recursos, ainda compõe o Fundeb, a título de 

complementação, uma parcela de recursos federais, sempre que, no 

âmbito de cada Estado, seu valor por aluno não alcançar o mínimo 

definido nacionalmente. Independentemente da origem, todo o recurso 

gerado é redistribuído para aplicação exclusiva na educação básica 

(FNDE, s/d, s/p). 

 Podemos perceber que tanto no governo federal quanto no governo estadual de 

Minas Gerais há, ao longo nos últimos anos, claramente a tendência de se implantar 

políticas neoliberais na Educação, mas essas políticas não são novas, tendo sua linha de 

partida os anos 90 com os projetos de privatizações das universidades públicas. Segundo 

Oliveira, Silva e Benigno (2021, p. 3) “no atual contexto, o objetivo é avançar para a 

escola de nível básico. Isso explica por que, nos últimos anos, a educação básica passou 

a sofrer intenso ataque de mercantilização tanto na estrutura financeira-organizacional 

dos sistemas de ensino e das escolas como na concepção curricular”. 

...há também a privatização da educação básica pública brasileira que 

vem se dando, sobretudo, por meio das parcerias público-privadas. 

Essas parcerias têm como objetivo redimensionar o financiamento e a 

gestão escolar e também dos sistemas de ensino com a criação de 

mecanismos de competição por recursos públicos pauta dos em 

resultados de proficiência dos estudantes em testes nacionais. 

(OLIVEIRA; SILVA; BENIGNO, 2021, p. 3) 

O MEC é o maior comprador de material didático no Brasil, sua “ideologia” dita 

a maneira com que esses materiais serão concebidos, como as políticas público-privadas 

ocorrem, etc. O ex-ministro da Educação, Milton Ribeiro, é responsável por falas como 

"nós temos hoje no Brasil, motivados creio eu, meu diagnóstico, por essa quebra de 

absolutos e de certezas, verdadeiros zumbis existenciais. Não acreditam mais em nada, 

desde Deus a política. Eles não têm nenhuma motivação" (URIBE, 2020, s/p). Mas não 

para por aí, ele também tem a convicção de que "grande moda dos sociólogos e filósofos" 

é desconstruir valores e ideias e não colocar "nada no lugar", "deixam um vazio". Ele é o 

único ministro que diz algo a respeito do livro didático, "quando olho os livros no 

Ministério da Educação, livros antigos, vejo algumas críticas que seriam próprias, talvez, 

para um quase jovem, não para uma criança de sexto ano" (URIBE, 2020, s/p). 
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As contribuições de Terry Eagleton (1997) para organização do conceito ideologia 

são inegáveis. O autor suscitou algumas das reflexões sobre o material didático que serão 

produzidas nessa pesquisa. Entendemos que todo processo de criação/distribuição do 

material didático, assim como as políticas públicas de incentivo a Educação são baseadas 

em argumentos que permitem análises por meio do conceito (ideologia). 

 O conceito de ideologia trabalhado por Eagleton (1997) possui grande 

complexidade devido à sua amplitude. Portanto, “ideologia é por assim dizer, um texto, 

tecido com uma trama inteira de diferentes fios conceituais, que é traçado por divergentes 

histórias, sendo importante determinar o que há de valioso em cada uma delas e o que 

pode ser descartado” (p. 15). 

 Ao utilizarmos o conceito de ideologia, cabe uma análise direcionada ao sentido 

de ideologia que seja mais adequada ao tipo de reflexão proposta em nosso trabalho, 

servindo como base de entendimento do processo de criação/distribuição do material 

didático como fenômeno ideológico. 

 O sentido de ideologia que buscamos em nosso trabalho é “ideias que ajudam a 

legitimar um poder político dominante” (EAGLETON, 1997, p. 18), ou seja, estudar as 

ações por meio de seus significados e como elas contribuem para manter as relações de 

dominação. 

Um poder dominante pode legitimar-se promovendo crenças e valores 

compatíveis com ele; naturalizando e universalizando tais crenças de 

modo a torná-las óbvias e aparentemente inevitáveis; denegrindo idéias 

que possam desafiá-lo; excluindo formas rivais de pensamento, 

mediante talvez alguma lógica não declarada, mas sistemática; e 

obscurecendo a realidade social de modo a favorecê-lo. (EAGLETON, 

1997, p. 19) 

 Devemos pensar que as ideias não ficam somente no campo das ideias, do 

contrário ela não teria força prática para legitimar um poder dominante. Partindo dessa 

premissa, entendemos que a criação/distribuição de um material didático é a priori 

orientado por um campo de ideias. Contudo, os PETs criados em um contexto inédito 

(pandemia), podem ser entendidos como materiais didáticos? Qual ideologia orientou a 

criação desse material? Houve debate ou dialogo de diferentes propostas ideológicas?  

Segundo Eagleton, ideologia é mais uma questão de ‘discurso” que de 

“linguagem”. Então se o “discurso” é feito por instancias superiores, ele poderia 

influenciar na criação/distribuição de algo básico como o material didático? Se a pessoa 

que está à frente da pasta da Educação diz que o livro didático está à frente do que deveria, 
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será que isso não seria recebido como uma forma de repensar sua criação? O livro sendo 

um produto, qual o impacto imediato no ramo editorial? Outros materiais sofreriam essa 

influência? 

 A escolha do conceito ideologia é tomado por nós no sentido mais político ou 

sociológico, do que epistemológico. Porém, “argumentar em favor de uma definição mais 

“política” que “epistemológica” de ideologia não significa, é evidente, afirmar que 

política e ideologia são a mesma coisa” (EAGLETON, 1997, p. 24). 

 O conceito pode ser trabalhado tanto na análise do conteúdo do material, como 

em etapas anteriores. Ficaremos com as etapas anteriores, os processos que perpassam o 

discurso político (mencionado nas reportagens) e a do resultado (material acabado). 

É inegável que, atualmente, os jovens estudantes estão imersos em um intenso 

processo de instrumentalização tecnológica no qual aparelhos como smartphones, tablets 

e notebooks fazem parte do seu cotidiano e de sua ludicidade. Os jogos eletrônicos, as 

redes sociais e as infinitas possibilidades de acesso aos serviços e à diversão abertas pelas 

TDICs possibilitam novas formas de interação social e de se relacionar com a educação 

escolar.    

Esta sociedade, também chamada de sociedade da informação, ou da 

aprendizagem, traz em seu bojo novas formas de aprender, ensinar, e de 

se relacionar com o conhecimento, ou já existente historicamente ou 

que venha a ser produzido, exigindo dos indivíduos uma nova postura 

frente a um mundo conectado em rede. (SOUZA; SILVA, 2016, p. 90) 

Contudo, em relação à mediação das novas tecnologias de comunicação na 

Educação Escolar é preciso considerar alguns pontos importantes. O primeiro diz respeito 

à velocidade que as mudanças estão ocorrendo e como estão ocorrendo, será que a 

comunidade escolar está conseguindo acompanhar essas mudanças? Se a resposta para 

essa questão for positiva, quais os resultados práticos desse processo? Porém se a resposta 

for negativa, então a Educação Escolar está sendo precarizada de forma muito 

significativa, colocando em risco a formação de milhares de estudantes, especialmente 

aqueles em fase de conclusão. 
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2.1 A EXCLUSÃO DIGITAL E A PRECARIZAÇÃO DO ENSINO 

 

As dificuldades enfrentadas não param por aí. Questões relacionadas ao acesso 

dos alunos e professores às tecnologias da informação, se tornam também um grande 

entrave para o modelo de ensino à distância proposto em diversas regiões do país, como 

veremos no a seguir: 

O nosso país, em especial o estado do Tocantins com sua diversidade 

cultural, econômica e social, não tem condições de ofertar um 

atendimento equitativo aos estudantes e professores da rede estadual, 

uma vez que atende muitas comunidades quilombolas, indígenas e 

assentados da reforma agrária, além de municípios e cidades muitos 

distantes e de difícil acesso, como a região do Jalapão. (MACEDO, 

SANTOS, SANTANA, 2020, p. 4) 

A pandemia do corona vírus trouxe à tona muitas vulnerabilidades sociais, uma 

delas é o grande número de estudantes sem acesso à internet, e até os canais de televisão, 

muitos municípios não possuem acesso aos canais locais. (MACEDO, SANTOS, 

SANTANA, 2020, p. 4) 

É importante retomar a discussão iniciada na introdução dessa dissertação, sobre 

a formação dos professores e das estruturas disponíveis no processo de ensino e 

aprendizagem. Em matéria realizada pelos jornalistas e colunistas Thais Pimentel e 

Ricardo Mello para o site TV Globo em 14/05/2020, professores têm encontrado muitas 

dificuldades na aplicação do material, é o que afirma a professora da Faculdade de 

Educação da Universidade Federal de Minas Gerais e coordenadora do Fórum Estadual 

Permanente de Educação (FEPEMG), Analice de Jesus: 

Os docentes não tem formação para ministrar vídeo-aulas que não se 

trata de colocar textos na internet para os estudantes lerem e fazerem 

exercícios. Considero importante destacar que a metodologia do 

teletrabalho não atende as escolas no campo e as escolas indígenas, nem 

os sujeitos da EJA, nem às crianças e adolescentes, além de colocar em 

risco a saúde e a vida dos trabalhadores, entro outros empecilhos à 

medida. (PIMENTEL; MELLO, 2020, s/p) 

Um ponto a se considerar são as condições materiais e tecnológicas que os 

envolvidos no processo de ensino e aprendizagem possuem. Os pais, estudantes, 

professores, todos eles têm condições de acesso remoto? Computadores, tablets, 

celulares, internet, etc.?  



 

29 
 

Sobre esse aspecto, uma reportagem do jornal Estado de Minas do colunista 

Mateus Adler, realizou uma entrevista com a Secretária estadual de Educação de Minas 

Gerais em 14/05/2020, Júlia Sant’Anna. A entrevista está em tópicos, então separamos 

algumas partes importantes. 

Pergunta: A Rede Minas está presente em apenas 186 municípios, 

atendendo a 1 milhão de alunos. No entanto, outros 700 mil alunos 

da rede pública não têm acesso à internet ou sinal da emissora. 

Como atender a todos? 

Resposta: As estratégias são complementares. Se entende que o aluno 

tem acesso ao material completo, se ele tiver acesso a um desses. É 

fundamental se a família garantir que o aluno tenha seus livros 

didáticos, a gente tá bem tranquilo em relação a isso também. O aluno 

estudando em casa, tendo condições de aprofundar nisso, esse processo 

está garantido. Claro que quanto mais ferramentas ele tiver acesso, 

melhor, mas isso não impede de a gente ter tranquilidade de, no 

momento do retorno dele, todos os conteúdos que, porventura, tenham 

sido perdidos, serão repostos. Então se eu fosse sugerir a um conteúdo 

só, esse conteúdo, é, efetivamente, o Plano de Estudos. Vamos fazer um 

controle nominal de distribuição por escolas, o que é importante para a 

gente conseguir não perder ninguém, ter a certeza que cada aluno é 

muito importante neste processo. (ADLER, 2020, s/p) 

Ao ser questionada sobre os 700 mil estudantes sem acesso à internet, a secretária 

estadual deixa a entender que somente o PET é suficiente (enquanto trabalhado sozinho, 

mesmo sendo parte de estratégia complementar). Mas o que podemos observar nas 

diversas matérias jornalísticas é o contrário. Ainda em matéria para site, na reportagem 

do dia 21/05/2020 da jornalista Thais Pimentel, alguns estudantes foram entrevistados 

para relatar como está sendo o processo de aprendizagem por meio da estratégia adotada 

pelo governo estadual. 

"Eu não gostei das aulas. Achei muito superficial. E o material escrito 

então é uma vergonha", disse Fernando Alves, de 17 anos, que 

acompanhou as aulas desta segunda-feira pelo canal da Rede Minas no 

YouTube. 

“Acho a concorrência complicada porque as escolas particulares não 

pararam com conteúdo e a atenção é diferente. A gente tem que se virar 

sozinho”, falou o aluno que pretende fazer faculdade de física. 

"Achei a professora boa, mas nem se compara a uma aula presencial ou 

um EAD (Ensino à Distância) específico para uma turma, sabe? Achei 

a apostila bem fraca! Não gostei nadinha", contou Antônio Augusto, de 

15 anos, que acompanhou o primeiro dia de aulas remotas pela 

televisão. (PIMENTEL, 2020, s/p) 

A adoção dessa estratégia é uma forma de dar continuidade ao processo de ensino 

e aprendizagem? Ou talvez seja o que Arruda coloca “que a educação remota é um 
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princípio importante para manter o vínculo entre estudantes, professores e demais 

profissionais da Educação”? 

Um último ponto que gostaríamos de discutir é a questão da infraestrutura do 

estado. O estado de Minas Gerais tem tido problemas para arcar com as obrigações mais 

básicas, como por exemplo o pagamento dos salários dos servidores e pagamento do 13º 

salário (RAGAZZI, 2020). Qual a estrutura que o estado está disposto a colocar em 

funcionamento para suprir a demanda educacional? O que tem sido feito? Qual o diálogo 

que tem sido feito com parte da população que está excluída do ensino remoto por não 

possuir o acesso adequado à internet? 

Quando nos deparamos com as notícias veiculadas pelos jornais, não parece ter 

tido qualquer tipo de estratégia inclusiva para enfrentamento a pandemia no contexto 

educacional. Podemos citar várias outras matérias, como por exemplo as dos sites BBC, 

Gazeta do Povo, Estado de Minas, Terra. Todas elas revelam as dificuldades enfrentadas 

por aqueles que mais necessitam de atenção nesse momento, é o caso de Priscielle 

Almeida de Oliveira “a gente subiu da distância de, mais ou menos, 20 minutos 

caminhando. Era 7h da manhã e fomos andando para poder acompanhar as aulas pelos 

canais que foram liberados pela Rede Minas”. (PEREIRA, 2020, s/p) 

Todos esses relatos não param por aí, no interior de Minas Gerais a situação é 

pior, como é o caso de Istefani Beatriz da Silva, 16 anos, que mora no Vale do Mucuri, 

“na minha casa não tem televisão pra eu ficar assistindo às aulas e eu não tenho muito 

acesso à internet para ficar no Youtube vendo as aulas do dia. Está bem difícil” 

(PEREIRA, 2020, s/p). Na mesma reportagem onde foi entrevistada Istefani, a SEE soltou 

uma nota sobre toda essa situação: 

A Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG) 

informa que a principal ferramenta e instrumento estruturante do 

Regime de Estudo não Presencial é o Plano de Estudo Tutorado (PET), 

o material de apoio para ser utilizado juntamente com os livros 

didáticos, sendo as teleaulas do programa “Se Liga na Educação” e o 

aplicativo Conexão Escola iniciativas complementares ao processo de 

aprendizagem. 

 

A SEE-MG disse que os alunos que estão com dificuldade de acessar o 

conteúdo não serão prejudicados. “No retorno às atividades presenciais, 

a rede aplicará uma avaliação diagnóstica com base nas apostilas que 

servirá para traçar o plano de revisão de conteúdo individualizado para 

cada estudante. Assim, será possível traçar estratégias de reforço 

escolar, por exemplo”, informou. Leia a nota na íntegra: 
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A Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais (SEE/MG) 

informa que a principal ferramenta e instrumento estruturante do 

Regime de Estudo não Presencial é o Plano de Estudo Tutorado (PET), 

o material de apoio para ser utilizado juntamente com os livros 

didáticos, sendo as teleaulas do programa “Se Liga na Educação” e o 

aplicativo Conexão Escola iniciativas complementares ao processo de 

aprendizagem.   

 

Os PETs estão sendo entregues de forma impressa para todos os alunos 

que informaram não ter acesso aos meios virtuais. A logística e 

organização para viabilizar a entrega para esses alunos foram feitas 

pelos diretores das escolas, de acordo com a realidade da sua 

comunidade escolar, seguindo orientações da Secretaria de Saúde 

(SES). O acompanhamento da entrega está sendo feito nominalmente. 

 

É importante destacar que nenhum aluno será prejudicado por 

dificuldades de acesso ao conteúdo digital. No retorno às atividades 

presenciais, a rede aplicará uma avaliação diagnóstica com base nas 

apostilas que servirá para traçar o plano de revisão de conteúdo 

individualizado para cada estudante. Assim, será possível traçar 

estratégias de reforço escolar, por exemplo.  

 

A SEE/MG reforça que o Regime de Estudo não Presencial tem como 

objetivo apoiar os alunos da rede estadual a manter a continuidade de 

estudos durante o período de isolamento social, evitando assim os riscos 

da evasão escolar. (PEREIRA, 2020, s/p) 

Na nota destacada na matéria, o SEE coloca o PET como principal ferramenta, 

porém denomina de “material de apoio que deve ser utilizado juntamente com os livros 

didáticos”. Quais livros? Houve a distribuição de livros didáticos para que possam ser 

usados conjuntamente com o PET? O PET foi feito com o intuito de facilitar o uso do 

livro didático durante a pandemia? Há instruções de como utilizar conjuntamente os 

materiais? É interessante observar que a nota da SEE só nos deixa com mais dúvidas. 

A democratização do saber é algo que não está nem de longe no horizonte, seja 

pelas demandas crescentes que o currículo escolar não consegue acompanhar, seja pela 

forma de educação ainda voltada para reprodução social do trabalho e das desigualdades, 

seja pela falta de capacitação e valorização do trabalho docente, pelos descasos dos 

agentes governamentais na conscientização do cidadão ainda em criação, etc. Temos de 

considerar e ressaltar a importância da internet como ferramenta de trabalho docente, mas 

por outro lado devemos ressalvar que ela é um ambiente totalmente fora de qualquer 

controle metodológico quando deixada nas mãos dos alunos (já pressupondo que o 

docente também sofre quando não conhece tal ferramenta). O saber deve ser 

democratizado, as pessoas devem ter mais liberdade, contudo esse saber deve ser um 

saber com método e essa liberdade uma liberdade responsável. 
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2.2 O LIVRO DIDÁTICO DE HISTÓRIA: PERCURSOS E IDEOLOGIA   

 

Temos também como base autores que debatem os materiais didáticos no ensino 

de história. São diversos os apontamentos feitos pelos autores que estão nesse campo de 

discussão teórica e prática, como apontado a seguir por José Gimeno Sacristán (1995): 

Por trás do “texto” (livros, materiais, suportes vários), há toda uma 

seleção cultural que apresenta o conhecimento oficial, colaborando de 

forma decisiva na criação do saber que se considera legitimo e 

verdadeiro, consolidando os cânones do que é verdade e do que é 

moralmente aceitável. Reafirmam uma tradição, projetam uma 

determinada imagem da sociedade, o que é a atividade política legitima, 

a harmonia social, as versões criadas sobre as atividades humanas, as 

desigualdades entre sexos, raças, culturas, classes sociais, isto é, 

definem simbolicamente a representação do mundo e da sociedade, 

predispõem a ver, pensar, sentir e atuar de certas formas e não de outras, 

o que é o conhecimento importante, porque são ao mesmo tempo 

objetos culturais, sociais e estéticos. Por trás da sua aparente assepsia 

não existe a neutralidade, mas a ocultação de conflitos intelectuais, 

sociais e morais. (apud MUNAKATA, 2007, p. 137) 

Os PETs do estado de Minas Gerais podem ser considerados conjunto orgânico e 

progressivo de aprendizagens essenciais? Apesar do pouco tempo para criação do 

material, será que o estado está realmente interessado no processo de ensino e 

aprendizagem? Ou será que esse material é uma das formas que o estado encontrou para 

“suprir” uma demanda educacional? 

 O livro didático pode ser tido como conquista ou prisão para os docentes, são 

diversas leituras possíveis de se fazer sobre o papel do livro didático. Mas não podemos 

negar sua utilidade, alcance e evolução, evolução que ganhou espaço no texto da 

Constituição por meio de uma Emenda Constitucional (nº 59/2009). No art. 208 da 

Constituição Federal passou a vigorar então o novo inciso: 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante 

garantia de: 

[...] 

VII – atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, 

por meio de programas suplementares de material didático escolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde. (BRASIL, 2009, s/p) 

Mas essa garantia não é somente ao material didático, ela abrange outras variáveis 

do processo de ensino e aprendizagem. A pandemia nos impôs o distanciamento social, 

porém são poucas as ações governamentais que se verificam em torno do processo, a 

começar pelo próprio material disponibilizado. Material que talvez nem possamos chamar 
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de didático, uma vez que o significado de didático é transmitir conhecimento, instruir, 

facilitar a aprendizagem, etc. 

Desde a criação do PNLD (Plano Nacional do Livro Didático), são dois os 

agentes/instâncias que influenciam na criação/distribuição do livro didático, segundo 

Miranda e Luca: 

Marco na política em relação aos materiais didáticos foi a criação, em 

1985, do Programa Nacional do Livro Didático — PNLD. A partir 

desse momento, progressivamente foram sendo incluídas no programa 

as distintas disciplinas componentes do currículo escolar e o programa 

foi se delineando no sentido de incorporar os professores no processo 

de escolha. Cabe destacar, contudo, em relação a esse aspecto, a 

existência de pontos de estrangulamento derivados, sobretudo, da 

segmentação formal entre o MEC — instância de planejamento e 

normatização do programa — e o FNDE — braço administrativo e 

executor das ações que envolvem o processo de escolha, compra e 

distribuição das obras. (MIRANDA; LUCA, 2004, p. 126) 

Ao analisar a citação, podemos insinuar que dificilmente o material 

disponibilizado pela SEE de Minas Gerais teria condições de cooperar como material 

didático, uma vez que não houve tempo para debates e extenso dialogo com ambas 

instâncias. Seria possível a SEE preparar um material com base no livro didático, sendo 

que a escolha do livro de didático perpassa outra instancia que é a municipal (escolas)? 

Como esse material daria conta de dialogar com livros didáticos de diferentes produções? 

O livro didático é uma conquista democrática, assim como os materiais didáticos 

recorrentes dele. Com o passar do tempo os materiais didáticos foram sendo aprimorados, 

abarcando algumas das demandas que a academia apontava como necessárias. 

Ao comentar sobre essas pesquisas, Circe Bittencourt afirma que, 

igualmente comuns, são as análises dos conteúdos escolares em uma 

perspectiva ideológica, embora se perceba que, aos poucos, vem 

ganhando espaço outros aspectos, tais como: defasagens, clivagens 

entre a produção acadêmica e a escolar ou ausências e estereótipos de 

grupos étnicos ou minoritários da sociedade brasileira (2011). A 

preocupação da academia em avaliar os discursos contidos nos textos 

didáticos e identificar a manutenção de estereótipos sobre determinados 

grupos, é parte de um esforço em busca de uma educação mais 

democrática e de adequá-los às mudanças na historiografia recente, que 

dá vez e voz aos “excluídos da História”. (NAZÁRIO, 2016, p. 40) 

 Ao analisar os materiais didáticos temos como pano de fundo uma análise 

sociológica, porém não é o suficiente para apontar todas as dificuldades enfrentadas por 
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esses materiais. Se faz necessário uma análise técnica desses materiais e para isso 

utilizaremos das contribuições de Circe Bittencourt que em sua metodologia coloca: 

Para uma análise dos livros didáticos de História, além da identificação 

dos valores e da ideologia de que é necessariamente portador, é preciso 

estar atento a outros três aspectos básicos que dele fazem parte: sua 

forma, o conteúdo histórico escolar e seu conteúdo pedagógico. 

(BITTENCOURT, 2018, p. 254) 

 Comecemos pelos aspectos formais (sua forma). Para Bittencourt (2018, p. 255) 

o livro também é um material de uma indústria cultural, ou seja, insere-se na lógica de 

mercado, na qual é necessário definições sobre preço e formas de consumo. O livro 

enquanto mercadoria tem um público alvo que são os alunos, mas sua confecção é feita 

sob normas do poder estatal. Como por se tratar de uma mercadoria temos de entender 

que ele respeita critérios comerciais, tornando possível gerar demandas pelos alunos e 

uma vez que essas demandas são “supridas” nos livros (geralmente ligadas ao seu aspecto 

visual, organização, etc.), os professores se sentem seduzidos a adquirir essa mercadoria. 

 Com a intenção de “assegurar à escola pública de educação básica obras com 

qualidade editorial, científica e pedagógica” (BRASIL, 2011b, p.13), foi implementado 

em 1996 no PNLD o processo de avaliação do livro didático. 

O processo de análise dos livros didáticos é realizado por meio de um 

sistema de inscrição sob os quais as editoras listam e enviam suas 

coleções para o MEC. Após a aprovação técnica, os livros didáticos são 

direcionados para a Comissão de Avaliadores. Um grupo de 

especialistas (geralmente dois pareceristas independentes para cada 

coleção) avalia os livros sem identificação dos autores ou das editoras 

(livros sem capa e descaracterizados de autoria, editora etc.) seguindo 

os critérios avaliativos presentes no edital de convocação de editoras. 

Até o ano de 2004, os critérios de avaliação eram divididos em 

eliminatórios e classificatórios, a partir de 2005, os critérios 

classificatórios foram extintos, havendo apenas a denominação 

aprovados e excluídos. As coleções aprovadas são divulgadas no Guia 

do Livro Didático e, é de responsabilidade das editoras enviarem suas 

coleções recomendadas pelo PNLD às escolas para a escolha por parte 

dos professores. (BASSO apud QUATRRER, 2019, p. 39-40) 

 Segundo Quattrer, em 2016 os dados fornecidos pela Câmara Brasileira do Livro 

– CBL, “o governo federal comprou das editoras brasileiras cerca de 147,6 milhões de 

exemplares de livros didáticos para o Ensino Fundamental – Anos Finais por meio do 

PNLD” (2019, p. 41). Esse número corresponde a 75% do total de livros didáticos 

vendidos pelas editoras em 2016 (CBL, 2018, p. 17). 
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Os programas governamentais de aquisição de livros didáticos têm 

enorme importância para o mercado editorial brasileiro. Estimativas 

apontam que a indústria dos didáticos representa cerca de 54% da 

indústria nacional de livros. No que tange à concentração do segmento, 

tem-se, do lado da demanda, um quase monopsônio (no ensino 

fundamental, por exemplo, o Estado responde pela aquisição de 

aproximadamente 90% dos livros publicados); do lado da oferta, 

configura-se um oligopólio (poucas editoras vêm concentrando o maior 

volume de compras do FNDE ao longo do tempo). (BRITTO, 2011, p. 

12) 

 É possível observar que o mercado editorial nacional está capturado por algumas 

poucas empresas. Esse oligopólio gera a concentração de arrecadação por meio da compra 

feita pelo Estado (MEC), além de perpetuar essas mesmas empresas no mercado editorial, 

ou seja, cria “uma linha de vendas segura e permanente” (HALLEWELL apud 

QUATRRER, 2019, p. 41). 

se todas as características do livro didático fazem-no o primo-pobre da 

família dos livros, ele é o primo-rico no ramo das editoras, pois assegura 

uma rentabilidade segura, não só por contar com o apoio do sistema de 

ensino, como também ter o abrigo do Estado, devido às políticas 

públicas que garantem sua compra. (ZILBERMAN apud 

CARVALHO, 2009, p. 13) 

 As mudanças ocorrem em um ritmo relativamente “lento”, segundo Carvalho 

(2009, p. 14) “o livro didático, independentemente de sua proposta pedagógica, 

dificilmente, ultrapassa as barreiras e o ‘engessamento’ dos padrões aos quais se adaptam 

para chegar ao mercado”. Como apontando anteriormente, o livro se adequa aos seus 

respectivos compradores e, nesse caso, do material didático seu grande comprador é o 

MEC. 

Os conteúdos dos livros didáticos de História têm sido objeto de análise 

e reivindicações de vários grupos que se sentem incomodados ou 

mesmo não representados, o que reforça a tese de preconceitos, 

estereótipos e discriminação no processo de produção e usos do livro 

didático. A partir dos anos 1980, essa agenda de reivindicações tem sido 

cada vez mais presente e objeto de demandas e disputas do mercado 

editorial e especialistas. (CARVALHO, 2009, p. 18)  

 As demandas supracitadas trazem em seu bojo outras reivindicações. Como já 

apontado anteriormente, as eleições de 2018 trouxeram ao poder uma ideologia de caráter 

reacionário/conservador, grupos que se sentem incomodados ou até mesmo não 

representados. Na figura do terceiro Ministro da Educação do governo Bolsonaro, 
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evangélico, conservador com visão elitista e individualista de Educação, os livros podem 

sofrer severas mudanças em suas abordagens “progressistas”. 

As perspectivas “individualistas” de educação estão muito visíveis em 

movimentos recentes no Brasil, como a educação domiciliar ou o 

Escola sem Partido. A alegada defesa da “liberdade de escolha” das 

famílias e da “liberdade de aprender” dos estudantes é a base de 

sustentação de lógicas de desescolarização que, na verdade, 

transportam uma matriz conservadora de crítica à escola pública. 

(NÓVOA, 2021, p. 12) 

  As diversas reivindicações são uma resposta a forma com que o livro didático foi 

historicamente sendo concebido. Ao longo do século XX, o Estado criou uma forma de 

controle social por meio da Educação Escolar e do material didático, excluindo grupos 

marginalizados como indígenas, negros, favelados e disseminando aquilo que o Estado 

vê como cultura legítima. 

Durante o Estado Novo, a instituição do “currículo único” e do “livro 

único” viria atender ao novo projeto de Estado, de uniformização da 

nação e da educação. Dessa forma, estabeleceu-se o Estado corporativo 

e mediante a prática de uma organização social com base em entidades 

representativas dos interesses de categorias de profissionais ligados à 

educação. O Estado Novo foi inspirado na defesa de interesses desse 

setor organizado da sociedade, muitas vezes, em detrimento do 

interesse público. Como consequência, o currículo e o livro único foram 

formas encontradas pelo Estado para “controlar” a cultura em geral e, 

também, controlar um dos principais elementos da cultura escolar, que 

é o livro utilizado nas escolas públicas. (CARVALHO, 2009, p. 31) 

 Podemos perceber uma mudança destinada à pasta da Educação por meio do site 

do FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), gerenciado pelo MEC. 

Temos os guias dos livros didáticos até 2018 disponibilizados, todos eles devidamente 

referenciados e catalogados na página do FNDE.1 Porém os anos relativos ao novo 

governo (2019-2020), não foram disponibilizados os guias dos livros didáticos e nem 

qualquer política voltada para essa área. 

 A mudança que estamos apontando é ideológica e que visa à precarização da 

Educação Escolar nos mais diversos níveis, principalmente naquele de maior impacto 

cultural que é o material didático. Desde 2004, todos os anos são lançados guias de livro 

didático, seja para ensino fundamental (1º ao 4º ano), fundamental (5º ao 9º ano), ou 

ensino médio. Como o último guia foi lançado em 2018 (ano eleitoral), as nomeações 

 
1 https://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb. Acesso em 13 set. de 2020. 

 

https://www.fnde.gov.br/financiamento/fundeb
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feitas para pasta da Educação já apontado anteriormente e logo depois não houve mais a 

produção de guias de livro didático diminuindo a transparência na pasta. É interessante 

observar que essa conquista e que também é uma forma transparente de mostrar as 

escolhas feitas pelo MEC, foram cessadas logo que houve uma mudança governamental, 

mudança que ataca a Educação. 

 Eagleton, quando aborda a teoria das ideologias, diz que: 

Serão as ideias assim tão importantes para o poder político? A maior 

parte das teorias da ideologia surgiu no interior da tradição de 

pensamento materialista, e faz parte desse materialismo ser cético 

quanto a atribuir qualquer prioridade muito elevada à “consciência” no 

âmbito da vida social. Decerto, para uma teoria materialista, a 

consciência sozinha não pode iniciar qualquer mudança notável na 

história, e pode-se pensar, portanto, que há algo por si só contraditório 

nesse materialismo que obstinadamente se dedica a investigar signos, 

significados e valores. (EAGLETON, 1997, p. 41) 

 Essa passagem se mostra importante na discussão dessa dissertação, pois ela 

demonstra que não basta se dedicar “a investigar signos, significados e valores”, é preciso 

apontar de forma pratica a manifestação do fenômeno ideológico. Apesar de que os 

apontamentos feitos nesse trabalho, poderiam ser ceticamente radicalizados ao ponto de 

ignorar tais amostragens, porém ainda seria um bom ponto a ser ater. 

 “O fato de as pessoas não combaterem ativamente um regime político que as 

oprime talvez não signifique que tenham absorvido mansamente seus valores 

governantes” (EAGLETON, 1997, p. 42). Eagleton parte do pressuposto de que a 

sociedade inglesa do período que Margareth Thatcher esteve no poder, tinham 

“compromissos” mais imediatos, seja o trabalho (chegar exausto dele a ponto de não ter 

interesse), seja pagar suas contas, seja por medo do próprio regime ou sistema, etc. Mas 

a própria passagem acima é um exemplo prático do fenômeno ideológico, talvez as 

pessoas não “absorvam mansamente seus valores”, porém, ao passo que o fenômeno 

ideológico se torna palpável, no sentido de inibir as pessoas (de cobrar Educação por 

exemplo) e fazer com que “aceitem passivamente” mudanças que podem se provar 

desfavoráveis na prática, ele deixa de ser somente especulativo e passa a ser real. 

 Nesse sentido, Eagleton (1997, p. 44) cita que “conforme argumentou Gramsci, a 

consciência dos oprimidos é, em geral, um amálgama contraditório de valores absorvidos 

de seus governantes e noções que se originam, mais diretamente, de sua experiência 

prática”. Tal percepção é importante para compreendermos o arcabouço ideológico que 

envolve a Educação Escolar e a nossa hipótese da existência de um processo de 
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precarização do ensino público nos níveis nacional, estadual e municipal. Se o fenômeno 

ideológico tem um efeito prático e mesmo assim esse efeito não é “percebido”, essa não 

é a função última de uma ideologia, ou seja, ter um efeito prático e pouco perceptível as 

massas? 

 Ao analisarmos a situação da Educação Escolar no Brasil e em Minas Gerais 

durante a pandemia, é razoável supormos que há uma ideologia e que ela está sendo 

implementada? Que os efeitos práticos dessa ideologia é tornar as massas cada vez mais 

cativas em suas incapacidades? 

 As falas do Presidente Bolsonaro e dos Ministros da Educação têm respaldo na 

sociedade, o senso de 2018 realizado pelo IBOPE Inteligência, demonstra uma crescente 

no grupo conservador, o jornalista Miguel do Rosário dissecou os dados do senso e expos 

no blog “o cafezinho” (ROSÁRIO, 2018), como mostrado a seguir. 

 O ponto é que as afinidades ideológicas talvez possam mascarar questões “mais 

práticas”. O Presidente da República, por exemplo, ao se contrapor às pautas progressistas 

como o como casamento homossexual e o aborto, amplifica os interesses dos grupos 

conservadores que enxergam na educação, uma instância de controle moral. 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Pesquisa IBOPE: Índice de Conservadorismo no Brasil entre 2010 – 2018 

 

 

 

Fonte: Pesquisa sobre temas polêmicos no Brasil realizada pelo IBOPE em 2018, disponível em Rosário 

(2018). 
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Figura 2 – Pesquisa IBOPE: Grau de Conservadorismo entre 2010 – 2018 

 

 

 

Fonte: Pesquisa sobre temas polêmicos no Brasil realizada pelo IBOPE em 2018, disponível em Rosário 

(2018). 

  

 “Se a ideologia é ilusão, então é uma ilusão que estrutura nossas práticas sociais; 

e dessa maneira a ‘falsidade’ está naquilo que fazemos, não necessariamente naquilo que 

dizemos” (EALGETON, 1997. p. 47). Esse cinismo é, de certa forma, predatório para 

convívio social e esgarça ainda mais suas capacidades de diálogo. “Em outras palavras, a 

ideologia não é apenas uma questão a respeito daquilo que penso acerca de uma situação; 

ela está de algum modo inscrita nessa mesma situação” (EAGLETON, 1997. p. 47). De 

certa forma essa última passagem contradiz a assertiva que iniciamos essa discussão, 

“talvez as pessoas não tenham absorvido mansamente os valores do regime que as 

oprime”, mas elas são ponto de sustento para essa mesma ideologia o que torna essa 

segunda passagem “insignificante”. 

 Toda a discussão até aqui é um preâmbulo para entendermos as possibilidades na 

criação/distribuição, da ideologia que possa influenciar essa fase de criação de demanda 

no mercado e seus consumidores, ou seja, fatores que vão ser diretamente influentes na 

sua forma. 
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CAPÍTULO 3: ASPECTOS TEXTUAIS E IMAGÉTICOS: ANÁLISE 

INTRODUTÓRIA DOS MATERIAIS 

 

 O tipo textual que é encontrado em abundancia nos livros e materiais da disciplina 

de História, é do tipo informativo. Segundo os PCNEF (BRASIL, 2020, p. 23), “toda 

educação comprometida com o exercício da cidadania precisa criar condições para que o 

aluno possa desenvolver sua competência discursiva”. Isso demonstra que cidadania está 

intimamente ligada a capacidade de entender o texto, consequentemente, o contexto. 

Além disso: 

No trabalho com os conteúdos previstos nas diferentes práticas, a escola 

deverá organizar um conjunto de atividades que possibilitem ao aluno 

desenvolver o domínio da expressão oral e escrita em situações de uso 

público da linguagem, levando em conta a situação de produção social 

e material do texto (lugar social do locutor em relação ao(s) 

destinatário(s); destinatário(s) e seu lugar social; finalidade ou intenção 

do autor; tempo e lugar material da produção e do suporte) e selecionar, 

a partir disso, os gêneros adequados para a produção do texto, operando 

sobre as dimensões pragmática, semântica e gramatical. (BRASIL, p. 

49) 

 Porém é necessário um definir um método para análise do material, como é 

descrito a seguir: 

A regra que se deve seguir é, portanto, começar por compreender o 

texto em si mesmo antes de perguntar o que dele se pode utilizar em 

história. Assim, chegamos a esta regra geral do método: o estudo de 

qualquer documento deve começar por uma análise do seu conteúdo 

(Langlois; Seignobos, 1946 [1897] apud CARDOSO, VAINFAS, 

2012, p. 225). 

A análise do conteúdo é fundamental para definirmos as capacidades 

desenvolvidas ou não, nos materiais didáticos do Ensino de História. O conteúdo pode 

proporcionar uma experiencia enriquecedora ou desastrosa quando não feito com cuidado 

e rigor metodológico. Portanto, é necessário que haja conteúdo palpável dentro dos 

materiais para haver uma dinâmica textual que possa desenvolver as capacidades dos 

estudantes no processo de aprendizagem. 

O livro é um dos principais materiais didáticos no contexto da educação escolar 

pública brasileira, sendo assim, ele deve conter diversos elementos didáticos, fazendo 

pontes com outras ferramentas que compreendam o processo de ensino e aprendizagem. 
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Sua função é dar o suporte necessário para que professor e aluno possam construir pontes 

para o conhecimento. 

Como sugere o adjetivo didático, que qualifica e define um certo tipo 

de obra, o livro didático é instrumento específico e importantíssimo de 

ensino e de aprendizagem formal. Muito embora não seja o único 

material de que professores e alunos vão valer-se no processo de ensino 

e aprendizagem, ele pode ser decisivo para a qualidade do aprendizado 

resultante das atividades escolares. (LAJOLO, 1996, p. 4) 

 A parte destinada ao conteúdo do manual do professor, ou instrução aos familiares 

também será objeto de análise. O livro do professor é um material rico em observações, 

metodologias, “soluções” relativas, etc... 

Por dever de ofício, o professor torna-se uma espécie de leitor 

privilegiado da obra didática, já que é a partir dele que o livro didático 

chega às mãos dos alunos. Daí que o livro do professor precisa ser mais 

do que um exemplar que se distingue dos outros por conter a resolução 

dos exercícios propostos. (LAJOLO, 1996, p. 5) 

 A rigor, os materiais contextualizam os conteúdos contidos em suas páginas, por 

exemplo, o uso de imagens, ou mais tecnicamente, suas iconografias. 

A iconografia é, certamente, uma fonte histórica das mais ricas, que traz 

embutidas as escolhas do produtor e todo o contexto no qual foi 

concebida, idealizada, forjada ou inventada. Nesse aspecto, ela é uma 

fonte como qualquer outra e, assim como as demais, tem que ser 

explorada com muito cuidado. Não são raros os casos em que elas 

passam a ser tomadas como verdade, porque estariam retratando 

fielmente uma época, um evento, um determinado costume ou uma 

certa paisagem. Ora, os historiadores e os professores de História não 

devem, jamais, se deixar prender por essas armadilhas metodológicas. 

[...] A imagem, bela, simulacro da realidade, não é realidade histórica 

em si, mas traz porções dela, traços, aspectos, símbolos, representações, 

[...] induções, códigos, cores e formas nelas cultivadas. Cabe a nós 

decodificar os ícones, torná-los inteligíveis o mais que pudermos 

identificar seus filtros e, enfim, tomá-los como testemunhos que 

subsidiam a nossa versão do passado e do presente, ela também, plena 

de filtros contemporâneos, de vazios e de intencionalidades. Mas a 

História é isto! É construção que não cessa, é a perpétua gestação, como 

já se disse, sempre ocorrendo do presente para o passado. É o que 

garante a nossa desconfiança salutar em relação ao que se apresenta 

como definitivo e completo, pois sabemos que isso não existe na 

História, posto que inexiste na vida dos homens, que são seus 

construtores. (PAIVA, 2006, p. 17-19) 

 É importante que o uso da imagem seja estimulado, principalmente no ensino de 

História. No caderno temático do Paraná, a professora do PDE (Programa de 
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Desenvolvimento Educacional), Valesca Giordano Litz, tece as seguintes considerações 

entre imagem e ideologia:  

No processo pedagógico com o uso de imagens deve-se avaliar a 

importância da influência ideológica que as aplicam, em que o próprio 

processo de cognição e codificação da história seja o viés pelo qual os 

alunos, enquanto sujeitos do conhecimento, entendam que também são 

atores sociais e tomem consciência de seus atos, uma vez que “a 

ideologia é uma ´representação´ da relação imaginária dos indivíduos 

com suas condições reais de existência.” (LITZ, 2008, p. 5) 

 

Abordar os estudantes com a pergunta direta: O que você observa? Pode 

gerar um desconforto, pois nem sempre o que é claro para o mediador 

é claro para o estudante, assim ele pode se sentir pressionado, 

comprometendo o desenvolvimento da ação mediática. É preciso estar 

atento a estas questões para que o exercício não se torne uma atividade 

sem significação. Acredito ser mais prudente abordar o estudante com 

questões abertas do tipo: Vamos conversar sobre esta imagem? O que 

você pode me dizer sobre esta imagem? O que podemos ver nesta 

imagem? Estas questões podem trazer o adolescente para perto do 

mediador, tirando a aura incisiva e inquisitorial de uma pergunta direta, 

dando a ação um clima mais amistoso e de parceria, o aluno não se sente 

só, mas amparado pelo emprego do pronome em terceira pessoa: 

“vamos” ou “podemos”. (LITZ, 2008, p. 9) 

 Segundo Guedes e Nicodem (2017, p. 2) “as imagens, assim como muitos outros 

recursos audiovisuais, ajudam o educador a atrair a atenção do aluno, mas não modifica 

categoricamente a relação pedagógica”. Porém as imagens podem ter várias facetas, as 

autoras nos apresentam duas delas: 

Ao inserir as imagens como fonte de ensino/aprendizagem deve-se ter 

ciência de que elas possuem duas versões para o aluno: a de ilustração 

e a de transmissão de informação, pois seu uso de maneira adequada 

transforma o aluno, antes somente receptor de informação, em um 

criador de opinião. O aluno que aprende a analisar as imagens e 

compará-las com outros materiais de uso estratégico, certamente está 

produzindo conhecimento. (GUEDES, NICODEM, 2017, p. 2)  

 A preocupação com a utilização de recursos imagéticos no processo de ensino e 

aprendizagem é algo que já vem sendo estimulado e apontado por muito tempo. Circe 

Bittencourt já fazia esse mesmo apontamento desde final dos anos 90. 

Fazer os alunos refletirem sobre as imagens que lhe são postas diante 

dos olhos é uma das tarefas urgentes da escola e cabe ao professor criar 

as oportunidades, em todas as circunstâncias, sem esperar a socialização 

de suportes tecnológicos mais sofisticados para as diferentes escolas e 

condições de trabalho, considerando a manutenção das enormes 
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diferenças sociais, culturais e econômicas pela política vigente. 

(BITTENCOURT, 1998, p. 89) 

 Porém é “importante salientar aos alunos que as imagens não devem ser estudadas 

de forma isolada, mas no interior de um contexto maior dos conteúdos curriculares de 

História”. E “é de suma importância que a imagem que esteja sendo estudada no contexto 

da sala de aula seja criteriosamente analisada pelo professor antecipadamente” 

(GUEDES, NICODEM, 2017, p. 3). 

 Nos estudos de Guedes e Nicodem (2017), os alunos são o centro de toda dinâmica 

e isso é enriquecedor para o processo de ensino e aprendizagem. As autoras são taxativas 

em relação a isso: 

Os alunos consideram as imagens uma ferramenta para tornar as aulas 

mais interessantes, sendo possível relacioná-las com os conteúdos 

apreendidos, marcando positivamente sua aprendizagem, 

possibilitando conhecer uma outra linguagem mais dinâmica, 

proporcionando um posicionamento crítico diante da realidade que se 

encontra inserido, colaborando para o desenvolvimento do imaginário 

popular sobre a história. (GUEDES, NICODEM, 2017, p. 8-9) 

 Há um motivo basilar para essa citação acima, pois vivemos em uma sociedade 

imagética. Claro que a imagem é a forma de linguagem mais primitiva que cultivamos, 

desde antes do surgimento do Homo sapiens. Isso demonstra que a comunicação visual é 

algo importante em nossa cultura enquanto espécie e que a abstração às vezes não 

consegue ter a mesma eficácia. 

O mundo atual é imagético. A sociedade se traduz principalmente na 

visualidade; cartazes, placas, “folders”, “outdoors”, esses meios de 

comunicação dominam a propaganda e a mídia.  A TV, as máquinas 

fotográficas, as filmadoras digitais, os celulares, os “blu-rays”, invadem 

a casa da população brasileira. As crianças e os adolescentes 

privilegiam a imagem mais do que os textos. Assim, por causa deste 

aparato tecnológico disponível aos alunos, urge aos 

professores/pesquisadores a utilização desta metodologia no 

ensino/aprendizagem. (COELHO, 2012, p. 189) 

 Se a cultura de nossa sociedade é imagética, como utilizar todas essa visualidade 

de maneira a desenvolver materiais e conteúdos robustos? É possível construir um 

conteúdo histórico escolar pautado no uso dessa visualidade? 

Após essa pequena introdução sobre as imagens e texto, faremos a análise 

introdutória e depois a análise das semanas do PET e do conteúdo relacionado no material 

Trilhas de Aprendizagem. Passemos então a análise do conteúdo histórico escolar. A 
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análise do conteúdo do PET e do segundo material didático (Trilhas de Aprendizagem) 

incidirá sobre o recorte temático baseado na 1º (primeira) semana do PET do Estado de 

Minas Gerais. Portanto, serão cotejados os conteúdos temáticos em consonância com a 

proposta do PET. As escolhas das semanas e a sequência de suas análises foram 

escolhidas de modo a pontuar conteúdos em voga no debate historiográfico. Antes de 

abordarmos diretamente o conteúdo das semanas, temos de mostrar como é disposto a 

capa da disciplina de história, algumas informações sobre a matéria, um pequeno 

“sumário” sobre o conteúdo supostamente abordado, sua temática, etc.  

 

Figura 3 - Imagem – Cabeçalho PET (História) 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020. p. 51). 

Como podemos ver, nessa primeira imagem temos o cabeçalho/capa da unidade 

referente a disciplina de História. É um cabeçalho simples que visa somente explicitar o 

número de aulas, o total de semanas e o número de aulas mensais. Essas informações 

prestam-se a delimitar o número de aulas para cada um dos conteúdos/temas. 

Na próxima imagem (figura 4), referente às informações contidas na primeira 

página do PET, temos quadros informativos. Esses quadros informativos são certamente 

incompletos, uma vez que não tem qualquer forma de orientação aos professores. O 

material busca orientar os pais (que estão participando ativamente desse processo de 

ensino e aprendizagem), aos alunos (que são parte principal desse processo), porém o 

professor é deixado de lado como se fosse pressuposto sua total capacidade de 

enfrentamento de novos desafios (pandemia, aulas online, mídias, etc.). 

Ao analisar o conteúdo dos quadros informativos, podemos perceber o uso de uma 

linguagem formal e que possivelmente não dará conta de seu objetivo que é informar, já 

que grande parte do Estado. No quadro de “conselho ao aluno”, temos a seguinte 

afirmativa “nesses planos, você terá acesso aos conceitos básicos da aula, e em seguida 
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realizará algumas atividades”. Será mesmo que o material dará conta desses conceitos 

básicos? Quais os livros apontados como base para o material do PET? 

Entendemos que as informações iniciais validam as preocupações e pontos 

levantados no início da dissertação, de que houve certa negligencia na preparação do 

material, tomando o aluno como pesquisador e plenamente capaz de percorrer todo esse 

processo que ainda veremos. Outro ponto crítico nessas informações é de afirmar a 

necessidade de outras fontes e consequentemente, que essas fontes seriam de 

responsabilidade dos pais e dos alunos, o que é absurdo. É importante fazer uma ressalva, 

fontes adjacentes aos conteúdos de um material didático são muito bem vindas, porém 

temos de partir do pressuposto de total normalidade e condição material (recursos) do 

processo, a primeira é difícil, pois somos bombardeados de situações complexas durante 

o processo de ensino e aprendizagem. Já a condição material é praticamente improvável 

no contexto brasileiro,2 pois vivemos em um país muito desigual e essa desigualdade 

pressupõe a falta de condição material dentro desse processo. 

 

 
2 https://exame.com/tecnologia/no-pre-covid-brasil-tinha-12-mi-de-familias-sem-acesso-a-internet-em-

casa/. Acesso em 07 nov. de 2021. 

https://exame.com/tecnologia/no-pre-covid-brasil-tinha-12-mi-de-familias-sem-acesso-a-internet-em-casa/
https://exame.com/tecnologia/no-pre-covid-brasil-tinha-12-mi-de-familias-sem-acesso-a-internet-em-casa/
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Figura 4 - Imagem – Orientações (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020. p. 51). 

 

O ano de 2019 quase 80% da população ter acessado de alguma forma a internet, 

a esmagadora maioria teve acesso pelo celular 98,6%, mas 95.7% desses acessos tiveram 

como finalidade troca de mensagens e imagens, chamadas por voz, redes sociais de forma 

geral.3 

O material Trilhas de Aprendizagem tem uma abordagem um pouco mais sutil, 

porém contem muito mais informações como veremos a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 
3 https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/20787-uso-de-internet-televisao-e-celular-no-

brasil.html . Acesso em  07 nov. de 2021. 

https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/20787-uso-de-internet-televisao-e-celular-no-brasil.html
https://educa.ibge.gov.br/jovens/materias-especiais/20787-uso-de-internet-televisao-e-celular-no-brasil.html
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Figura 5 - Imagem – Carta aos estudantes (Trilhas) 

 

 

 

Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020). 

 

Um primeiro apontamento a ser feito, é que essa carta inicial já pressupõe que 

talvez o estudante não tenha materiais/fontes adjacentes (livro didático, caderno da 

cidade, etc.), o que torna o material um pouco mais lúcido quanto à realidade do estudante.  
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Figura 6 - Imagem – Orientações COVID (Trilhas) 

 

 

 

Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020. p. 2). 

 

 Outro ponto interessante de se observar ainda no início do material é a parte 

destinada as informações sobre a COVID. Por se tratar de um vírus, muitas pessoas não 

o conhecimento básico para enfrentamento de uma pandemia, tornando necessário todo 

tipo de propagação de informação e conseguimos perceber essa preocupação no material 

anteriormente mencionado. O estimulo visual também é algo que chama atenção, dando 

um contraste muito grande nas informações adjacentes. 

 Além da carta aos estudantes, temos também uma carta aos pais. Nessa carta 

contém uma explicação resumida do contexto da pandemia, orientações de como 

minimizar os efeitos do distanciamento e o tempo dos estudantes fora de sala. As mídias 

sociais são um dos principais meios pelo qual os pais devem se informar. 
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Figura 7 - Imagem – Carta as famílias (Trilhas) 

 

 

 

Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020. p. 3). 

 

 Os recortes demonstrados anteriormente são parte da apresentação do material. 

Assim como em qualquer material didático, há uma pequena contextualização e 

apresentação, seguido de cartas para estudantes e pais. A escola nunca educará sozinha, 

de modo que a responsabilidade educacional da família jamais cessará. Uma vez 

escolhida a escola, a relação com ela apenas começa. É preciso o diálogo entre escola, 

pais e filhos (REIS, 2007, p. 6). 

 Logo após essa pequena introdução, os materiais geralmente mostram sua linha 

metodológica, linha historiográfica, sua sequência de capítulos e informações extras. Ao 

se tratar de materiais construídos durante o contexto pandêmico, as introduções podem e 

são modificadas. 

 O material Trilhas de Aprendizagem tem em sua introdução dois quadros 

interessantes. O primeiro é um questionamento feito na divisão descrita como “Ensino 

Fundamental Anos Finais e Ensino Médio”. Como essa divisão diz respeito ao nosso 

recorte temático, elegemos analisá-lo. 
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Figura 8 - Imagem – Orientação Ensino Fundamental (Trilhas) 

 

 

 

Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020, p. 11). 

 

 O primeiro quadro traz uma pergunta direcionada tanto aos pais, quanto aos 

professores. A família, é a priori, o lugar de sobrevivência e garantia dos filhos e demais 

membros, independentemente de seu arranjo. Além do aporte afetivo, é dentro da família 

que há o suporte material necessário para o desenvolvimento e bem estar do indivíduo. É 

no núcleo familiar que se desenvolve o papel decisivo no processo de educação formal e 

informal, lugar onde são absorvidos os valores éticos e humanitários (KALOUSTIAN, 

1988, p. 22). 

 Alguns professores de história foram confrontados com uma forma diferente da 

qual estavam habituados trabalhar, essa forma poderia permitir liberar as amarras 

institucionais e abrir novas perspectivas, trilhando novos caminhos, criando novos 

sonhos. Segundo Nóvoa, 

Nem sempre temos sido capazes de pensar o passado e de projetar o 

futuro com imaginação e liberdade. Quantas vezes nos temos fechado 

na repetição das mesmas ideias? Quantas vezes temos sido incapazes 

de escrever e de fazer uma outra história? É urgente (re)pensar a 

educação. Livremente. Sem limites. (NÓVOA, 2021, p. 4) 
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 Já o segundo quadro, o que chama atenção nesse material é o que traz de dicas 

para a realização das atividades. Ao pressupor que os pais não sabem como ajudar os 

estudantes no processo de ensino e aprendizagem, o quadro seria utilizado como uma 

ferramenta de auxílio aos pais, para que seja consultado e aplicado sempre que 

possível/viável. 

 

Figura 9 - Imagem – Dicas para Atividades (Trilhas) 

 

 

 

Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020, p. 18). 

 

 A inclusão é parte fundamental em um material didático e é evidente que há no 

material Trilhas de Aprendizagem uma tentativa de abarcar essa inclusão, tornando o 

material mais rico. No começo do século XX se ampliaram as tentativas de inserção de 

alunos com deficiência nas escolas regulares, o que aconteceu por meio da criação de 

classes especiais (VAZ et al., 2012, p. 83). Foi somente no final do mesmo século que as 

discussões sobre política e educação inclusiva foram ampliadas (MENDES, 2002). 

 Segundo Vaz et al. (2012, p. 84) o decreto 7.611 de 17 de novembro de 2011, que 

dispõe sobre pontos importantes da Educação Inclusiva no país. Em seu artigo 5º o 

documento propõe que a União prestará apoio técnico e financeiro aos estados, 

municípios e instituições especializadas entre outras questões para: 
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§ 4o A produção e a distribuição de recursos educacionais para a 

acessibilidade e aprendizagem incluem materiais didáticos e 

paradidáticos em Braille, áudio e Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, 

laptops com sintetizador de voz, softwares para comunicação 

alternativa e outras ajudas técnicas que possibilitam o acesso ao 

currículo (BRASIL, 2011). 

 A forma com a qual o material paulistano trabalha os recursos educacionais para 

acessibilidade é interessante e gera um contraste em comparação ao material mineiro. 

Podemos observar uma diferença significativa entre os materiais. Enquanto um é 

propositivo em sua abordagem introdutória (Trilhas de Aprendizagem), o outro (PET-

MG) parece menos interessado em explicar para aos pais e estudantes o contexto 

pandêmico, suas consequências e demandas. A inclusão é outro divisor de águas nos 

materiais, o cuidado ao tratar os diversos tipos de dificuldades enfrentados pelos 

estudantes é outro fator a se observar, o Trilhas de Aprendizagem tem uma sessão para 

orientar os pais e familiares como proceder diante de alguns obstáculos, enquanto o Plano 

de Estudo Tutorado não. 

  

3.1 SEMANA 1 (PET) E TRILHAS DE APRENDIZAGEM 

 

 A abordagem será iniciada sempre pelo cabeçalho das Semanas do Plano de 

Tutorado (MG), suas propostas temáticas, objetivos, atividades, anexos, etc. 

 A proposta da primeira semana do PET (figura 10) reúne conteúdos com o intuito 

de “explicar o significado de modernidade e suas logicas de inclusão e exclusão, com 

base numa concepção europeia”. Segundo Gumbrecht é identificado pelo menos três 

significados básicos para o conceito “moderno” assumiu durante o tempo: 

o primeiro significado é simplesmente “presente”, em oposição a 

“anterior” ou “prévio”, e foi usado dentro de tradições 

institucionalizadas onde tendências se sucedem temporalmente.  

 

o segundo significado é de “novo” e oposição a “velho”: nesse caso já 

se tem o embrião de uma consciência epocal onde moderno define um 

espaço de experiência presente que se quer distinto do passado. Esse 

uso geralmente está ligado a um esquema temporal mais ou menos 

explícito de hierarquização das eras, ou seja, é fortemente valorativo. 

 

Por fim temos o significado de “período transitório”, em oposição ao 

eterno. Nessa versão, moderno designa um presente que é 

experimentado como fluxo temporal contínuo e veloz que, como tal, só 

pode ser oposto ao eterno, qual inamovível. (GUMBRECHT  (apud 

FERES JÚNIOR, 2010, p. 31) 
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Figura 10 - Imagem – Cabeçalho Semana 1 (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020. p. 52). 

 

 Ao levar em consideração o conceito supracitado, podemos aferir que essa semana 

traz em seu bojo um tipo de conteúdo com nível de abstração muito grande, começando 

pelo conceito de modernidade. Dado o seu alto grau de abstração, conceitos como o de 

“modernidade”, de forma geral, são demasiadamente complexos de serem assimilados 

pelos alunos do ensino fundamental. Dentre outros aspectos, sua apreensão exige a 

execução de um processo de aprendizagem que lance mão de recursos audiovisuais que 

aproximem a discussão conceitual do repertório simbólico e do cotidiano dos alunos. No 

entanto, na proposta em questão, o estudante é conduzido da leitura do cabeçalho 

diretamente para a realização de atividades. 
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Figura 11 - Imagem – Atividades Semana 1 (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020. p. 53). 

 

 A construção do conhecimento é um processo e nele são necessárias informações, 

textos, imagens, etc. A maneira pela qual o material avança em sua abordagem, não 

permite que o processo tenha uma qualidade ou sequer tenha um processo. A 

ATIVIDADE 1 é totalmente questionável na primeira categoria de análise que 

elencamos, pois possui um nível de simplificação de conteúdo muito alto. O nível de 

simplificação alto é devido a forma pela qual é apresentado o tema, não havendo imagens, 

textos, balões de diálogo, recursos imagéticos, etc. Não há nada no material que permita 

a consulta ou contextualização do arsenal conceitual por parte dos estudantes, tornando 

complexa sua abordagem. 

A ATIVIDADE 1 mero exercício de copiar e colar, fazendo com que o estudante 

apenas memorize o conteúdo, sem estimular o desenvolvimento de sua capacidade crítica, 

estratégia que compromete a fruição do conhecimento e do próprio processo de ensino e 

aprendizagem. 

 Já a ATIVIDADE 2, temos um pequeno parágrafo anexo, explicando que 

algumas cidades pelo mundo são tidas como patrimônio histórico da humanidade e foram 
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criadas ainda na Idade Média. O exercício tem o intuito de levar o estudante a buscar 

outras fontes (internet) e direciona para alguns sites, é uma atividade interessante se 

pressupormos tal disciplina de estudo adotada pelo estudante. Porém, temos dois 

problemas nesse tipo de abordagem, o primeiro está relacionado aquilo dito 

anteriormente: a falta de condições materiais que permita o aluno acessar a internet. Já o 

segundo está relacionada a falta de disciplina nos estudantes em atividades “sem 

mediação”, podendo levar o estudante a não as fazer. 

 O intuito desses apontamentos é mostrar a fragilidade dos materiais, colocando 

em risco o aprendizado dos estudantes. Passemos para o material Trilhas de 

Aprendizagem. 

 No material Trilhas de Aprendizagem, as temáticas que compreendem o ensino 

de História, estão na divisão nomeada de Ciências Humanas e isso já demonstra sua 

menor importância face outras disciplinas. Essa perda de importância é proposital 

atualmente, diluir o conteúdo de História em Ciências Humanas é uma estratégia que 

coloca diversas áreas do conhecimento dentro de uma grande área, tornando mais 

complexa sua mediação e mais confusa todas as temáticas, fazendo que seja improvável 

o desenvolvimento do cidadão crítico. As temáticas não estão organizadas como nos 

materiais didáticos do Estado de Minas (PET), tão pouco quanto nos livros didáticos. 

 Não há qualquer tipo de sumario ou instrução nas divisões capitulares, nem 

mesmo para orientar qual o conteúdo a ser abordado. O mais intrigante é a forma rígida 

com que é dividido o capitulo, baseando-se em “atividades”.  

 Em ambos materiais utilizam de atividades em sua primeira abordagem, tanto a 

primeira semana do PET, quanto os exercícios iniciais do material Trilhas de 

Aprendizagem, tornando o processo repetitivo e exaustivo. É muito improvável que haja 

algum tipo de compreensão do conteúdo da primeira semana do PET, em contrapartida, 

o Trilhas de Aprendizagem apresenta seu conteúdo de forma “aleatória” e sem instrução 

(tema, objetivos, etc.), tornando difícil o entendimento do seu eixo temático, mas 

permitindo uma amplificação da discussão. Esse modelo repetitivo é criticado por 

diversos autores como vai ser apontado: 

Reproduzir, fazer mais do mesmo, não garante o futuro da escola, da 

educação e da felicidade humana. É aqui que encontramos uma 

importante contribuição de teóricos da história, e principalmente do 

ensino de história (SCHORSKE, 2000; RÜSEN, 2013; RÜSEN, 2015; 

CHAPMAN, 2018), que não impõe a naturalização de um modelo 

moderno de ensino associado a reprodução de informações, conteúdos 
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de disciplinas; mas, da interpretação dos sujeitos envolvidos na práxis 

de ensino, sejam eles teóricos, educadores ou educandos sobre as 

memórias registradas no passado mas significadas e ressignificadas no 

presente, como exercício de constituição do humano através da 

formação de uma consciência histórica. (CUNHA, 2019, p. 21) 

 O formato ultrapassado do Plano de Estudo Tutorado, mostra que a Educação 

Escolar ainda sim trabalha com perspectivas de memorização e reprodução do conteúdo, 

deixando de lado um modelo de interpretação das informações, significando e 

ressignificando o passado no presente. 

É possível que os materiais estejam utilizando os métodos de história-problema 

do historiador Marc Bloch, defendido em seu livro Apologia da História. Ao escolher o 

caminho da história como problema proposto por Bloch, é necessário sabermos quais 

perguntas fazer para condicionar a análise. “Em outros termos, toda investigação histórica 

supõe, desde seus primeiros passos, que a busca tenha uma direção” (BLOCH apud 

OLIVEIRA, 2020). 

 Por se tratar de estudantes de 7º ano, num contexto sem mediação do professor e 

muitas vezes sem acesso às fontes, é improvável que os métodos da história-problema 

sejam efetivos. 

 O PET, apesar de propor e dividir melhor o seu cabeçalho (sumario, objeto, 

habilidades, etc.), não parece conseguir fornecer uma base conceitual e contextual 

suficientemente robusta aos estudantes, tornando o processo inócuo. Não há na primeira 

semana do PET, conteúdo suficiente para podermos dizer se há algum nível de 

simplificação do conteúdo, ou seja, não temos imagens e textos que permitam 

inteligibilidade com as atividades propostas em suas páginas. O Trilhas de Aprendizagem 

como foi apontado ainda na análise, não abarca o mesmo eixo temático do currículo 

escolar (que há no cabeçalho da semana do PET). 

 

3.2 SEMANA 2 (PET) E TRILHAS DE APRENDIZAGEM 

 

 A segunda semana do PET é cheia de surpresas se levarmos em conta sua grande 

anemia conceitual da primeira semana. Começaremos novamente pelo cabeçalho da 

semana (figura 12). 

 O tema da segunda semana é bem amplo e abrangente. As habilidades que 

compreendem essa semana são de “identificar conexões e interações entra as sociedades 
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do Novo Mundo, Europa, África e Asia” e “indicar a complexidade e as interações que 

ocorreram”. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 - Imagem – Cabeçalho Semana 2 (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020. p. 54). 

 

 O material começa com um pequeno apêndice localizado antes das atividades, 

onde se encontram a definição de alguns conceitos básicos dessa temática como veremos 

a seguir: 
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Figura 13 - Imagem – Conceitos Semana 2 (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020, p. 55). 

 

 Esse apêndice, que traz os conceitos, é importante para consulta dos estudantes, 

pois nem todos os estudantes tem acesso à internet, fato que inviabiliza a universalidade 

do processo. Após o tópico “Para Saber Mais”, é iniciada a primeira ATIVIDADE da 

segunda semana, observemos: 

 

Figura 14 - Imagem – Atividades Semana 2 (PET) 
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Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020, p. 55). 

 Na ATIVIDADE 1, temos um pequeno texto explicativo. Esse texto tem a função 

de apresentar o conceito de “Estado” e apesar de sua abstração, poderia permitir algumas 

possibilidades de como trabalhar o conceito no processo de aprendizagem. Por exemplo, 

a assimilação é uma forma comum no processo de aprendizagem, ela consiste em adaptar 

novos estímulos aos esquemas que já possuímos, mas é necessário construir pontes 

graduais para o conhecimento. 

Na perspectiva de uma educação histórica, o objetivo do ensino de 

história é que se construa uma ponte gradual, e não um fosso, entre o 

que os alunos e as alunas aprendem e o que os historiadores, as 

historiadoras, os filósofos e as filósofas da história pensam e produzem 

na academia. O desenvolvimento humano é compreendido a partir de 

uma atitude científica, ancorada na reflexão epistemológica sobre o 

conhecimento histórico e social. Sem essa compreensão, a eficácia da 

aprendizagem histórica fica comprometida; por isso, é preciso ter 

ciência do que os sujeitos pensam historicamente, percorrendo vários 

níveis. (NICOLINI, C.; MEDEIROS, K., 2021, p. 289) 

As estruturas históricas previas são tudo aquilo que temos como constituição do 

eu. Os estudantes estão direta e indiretamente ligados com o ambiente em que vivem, 

criando percepções e demandas. A imagem abaixo demonstra uma situação/condição 

conhecida no cotidiano brasileiro, os moradores de rua. Essa realidade cotidiana, pode vir 

a despertar questionamentos por parte dos estudantes, porém, questões como essa podem 

nunca ter sido abordadas e com recursos imagéticos nas atividades, podemos construir 

uma ponte entre essas estruturas prévias e as percepções que os estudantes podem ter 

dessa realidade. 

O PET nos surpreende na continuação da ATIVIDADE 1 da Semana 2 (figura 

15). As charges são um tipo de iconografia que são valiosas na composição dos materiais 
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didáticos, pois geram quase que instantaneamente uma reflexão (que é o seu intuito). 

Apesar da complexidade da questão C, sua objetividade pode ser contundente e instigar 

o estudante, já que o questionamento é feito sobre elementos concretos presentes na 

cultura material doa alunos como as moradias, abrindo espaço para respostas 

imaginativas. A ATIVIDADE 1 está bem conectada muito bem ao texto, imagem 

(charge) e as questões, permitindo que o estudante não precise responder de forma rígida. 

As questões D e E são complementares, amarrando a “conceitualização” por meio das 

opiniões dos estudantes, sobre Estado. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 15 - Imagem – Atividade 1 Semana 2 (PET) 
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Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020, p. 56). 

 

 A ATIVIDADE 2 tem a mesma ideia da atividade anterior, utilizando-se de 

imagens como veremos a seguir: 

 

Figura 16 - Imagem – Atividade 2 Semana 2 (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020, p. 56). 

 

 A atividade contempla diversas formas de informar o estudante, com a indicação 

(antecipada) de um vídeo, texto, imagens e esquemas. Veremos como funciona a 

utilização de imagens e esquemas nessa segunda atividade. 

 

Figura 17 - Imagem – Atividade 2 Semana 2 (PET) 
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Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020, p. 57). 

 

 O uso de uma balança como forma de condicionar a visão do estudante na 

contraposição entre “diminuição das importações” e “aumento das exportações”, já é uma 

forma simbólica de reforçar a mensagem (e o contexto). Apesar do formato piramidal da 

imagem, o que permite uma ideia de hierarquia de importância, é auto evidente a 

necessidade de uma mediação, já que algumas palavras podem escapar do vocabulário 

dos estudantes, por exemplo (alfandegárias, pragmáticas, manufatureiro, colonialismo, 

etc.). Apesar do uso da imagem para condicionar a leitura do estudante, a balança em 

questão não é nada atual, o que pode gerar estranheza por parte dos estudantes que não 

conhecem, além de tornar confuso o entendimento dos aspectos (seu simbolismo, 

mensagem) elencados acima. 

O interessante, na ATIVIDADE 2, é sua esquematização dos conceitos e 

categorização dos termos. A forma de esquemas com setas e cores tem uma importância 

substancial no processo de aprendizagem, pois permite uma resposta mais rápida na 

seleção de informações, hierarquizando/organizando os conceitos e explicações. 

Figura 18 - Imagem – Atividade 2 Semana 2 (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020, p. 57). 

  

 Já nas questões dessa mesma atividade, as perguntas são rígidas e com pouco 

espaço para reflexões/questionamentos, tornando a conexão entre texto e imagem 

meramente reprodutiva, observemos: 
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Figura 19 - Imagem – Atividade 2 Semana 2 (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020, p. 58). 

   

Quando as questões são colocadas de maneira rígida e objetiva, se tratando de 

estudantes de 7º ano, é um convite ao desinteresse e reprodução mecânica (copiar e colar) 

o corpo do texto, frase, palavras. É importante que o material mantenha uma linha mais 

abrangente e reflexiva, que dialogue com os estudantes e que permita ele de abordar as 

questões partindo se suas experiencias (contemporaneidade), como na ATIVIDADE 1. 

 O material Trilhas de Aprendizagem traz uma breve incursão sobre a arte 

renascentista na qual são expostas algumas pinturas e quadros da época. O Renascimento, 

segundo Jacob Burckhardt APUD Burke (2010, p.10), ainda em 1860, é definido como 

“uma cultura moderna criada por uma sociedade moderna”. Peter Burke (2010 p. 10) vai 

apontar essa visão como arcaica, pois o conceito de “moderno” foi se tornando diferente 

com o tempo. Para Burke, não é possível entender a cultura Renascentista somente 

olhando as intenções conscientes dos artistas, escritores e interpretes da época. Burke 

(2010, p. 12) explica que o conceito é melhor entendido quando observamos a tradição 

da época, ou seja, “a preocupação não é com a “mensagem”, ato particular da 

comunicação, mas com o “código”, a linguagem, ou, em termos mais gerais, a tradição 

cultural que ao mesmo tempo limite o que pode ser dito e torna possível a mensagem”. 

 

Figura 20 - Imagem – Atividade 7 (Trilhas) 
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Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020, p. 116). 

  

Após apresentar algumas ilustrações, o material traz um quadro sintético (texto) 

com as características da arte Renascentista: 

 

 

Figura 21 - Imagem – Atividade 7 (Trilhas) 

 

 

 

Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020, p. 118). 
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 No campo das artes, o Renascimento é também denominado Quattrocento e 

rompe gradativamente com a representação cultural medieval. Para Raposo: 

A criação de novo estilo plástico no Quattrocento tem a ver com a 

mudança de posição do homem em relação a Deus e ao universo. O 

mundo medieval era uma representação do pensamento de Deus e a 

natureza era uma realidade em si. No Quattrocento houve um esforço 

gradativo e racional de distinção entre o material e o moral para no final 

valorizar o homem. Há um crescimento a partir do séc. XV, no sentido 

do racional figurativo, do realismo pitoresco, do inventário dos usos, 

costumes, lugares, gestos da sociedade, que preparam as futuras 

liberalidades do homem influenciado pela filosofia. O espaço do 

renascimento afinal não foi um sistema de representação fiel, antes foi 

um produto do espírito, uma renovação da imaginação que, ao usar 

novas técnicas conquistou um espaço fictício, aquele da ambientação-

padrão, não real. (RAPOSO, 1999, p. 49) 

É importante que o material consiga trabalhar de maneira a apresentar pontos de 

distinção e reforço, entre a cultura renascentista e medieval. Atividades com intuito de 

comparar artes de períodos diferentes, podem se mostrar uma abordagem interessante. 

O material paulistano tenta conectar as ilustrações (quadros e pinturas), com o as 

informações contidas no quadro de características. Essa conexão fica a critério do 

estudante, permitindo a utilização da imaginação, mas o quadro de características pode 

vir a inibir o estímulo imaginativo do estudante, pois trata os temas de forma muito 

abstrata. A conexão entre texto e imagem deve ser feita com cautela, pois o texto deveria 

ser uma extensão da imagem e vice-versa, não uma resposta exata do que é proposto no 

exercício subsequente. 

 As propostas dos dois materiais didáticos giram em torno de atividades, servindo 

para além de contextualizar o conhecimento obtido, avaliá-lo. Se esses materiais 

pretendem avaliar os estudantes no processo de ensino e aprendizagem, é primordial que 

as atividades sejam bem pensadas e estruturadas. Ambos os materiais são insuficientes 

no que diz respeito ao volume das informações, pois o conteúdo é apresentado de forma 

extremamente sintetizada seja pelo texto resumido, seja pelos quadros conceituais. Porém 

o PET se saiu melhor na Semana 2, trazendo uma atividade simples e com uma 

capacidade de abertura de diálogo muito maior com pais e estudantes, pois trabalha as 

questões de forma abrangente e particular. É importante perceber que o texto e imagem 

foram bem utilizados na ATIVIDADE 1 do PET, conseguindo conectar de forma 

contundente as questões, possibilitando a geração de um debate/reflexão. 



 

66 
 

 Uma atividade bem produzida é dependente de um sistema de informações 

completo, com imagens, textos, quadros, esquemas, resumos, etc. Um material com 

muitas fontes de informação, permite que o estudante busque no próprio material sua 

resposta, mas não uma resposta irreflexiva e memorizada. Atividades que contenham 

questões com “respostas verdadeiras” ou “falsas”, por exemplo, podem funcionar muito 

bem em um material que contenha diversas fontes de informação, que permita ao 

estudante buscar e revisitar textos, imagens, etc. 

 O material da prefeitura de São Paulo peca em relação à simplificação do 

conteúdo, ao apresentar as informações de uma forma muito rasa, dessa maneira o 

estudante se vê dentro de uma estrutura de reprodução do conhecimento, a não utilização 

de recursos imagéticos é uma forma de engessar o processo imaginativo do estudante, 

cessando parte da construção do saber discente. A comunicação visual apesar de parca, é 

um pouco mais tangível na proposta do Trilhas de Aprendizagem do que no Plano de 

Estudo Tutorado. Essa comunicação visual melhorada torna o conteúdo um pouco mais 

palatável, podendo aguçar o interesse do estudante, levando os materiais a contribuírem 

para o processo de aprendizagem. 

 O PET demonstrou um nível de simplificação de conteúdo e comunicação visual 

regulares. Mas o Trilhas de Aprendizagem não obteve essa mesma qualidade em seus 

materiais no nível de simplificação de conteúdo, por outro lado, mantém uma 

comunicação visual regular e interessante. 

 

3.3 SEMANA 3 (PET) E TRILHAS DE APRENDIZAGEM 

 

 A terceira semana do PET é uma continuação do eixo temático abordado na 

Semana 2. Em seu cabeçalho temos uma repetição da Semana 2, como veremos a seguir: 

 

 

Figura 22 - Imagem – Cabeçalho Semana 3 (PET) 
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Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais, (2020, p. 58). 

 

 Apesar de manter a mesma temática na Semana 3, as atividades que norteiam essa 

semana são diferentes. A forma utilizada pelo material é de abordar diversas atividades 

em sequência, esse formato pode tornar a experiencia dos estudantes sem sentido. As 

atividades trazem exercícios de consulta a páginas de internet e são de alguma forma 

“cobradas” dos estudantes ao final do ciclo, portanto, deveriam ser cuidadosamente 

preparadas. 

 A primeira atividade consiste em preencher um quadro com auxílio das fontes 

indicadas (sites da web), veremos a seguir: 

 

Figura 23 - Imagem – Atividade 1 Semana 3 (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020, p. 59). 

 O material propõe o uso das fontes de pesquisa na web, embora conheçamos as 

limitações desse tipo de pesquisa tendo em vista os altos índices de inacessibilidade à web 
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das famílias brasileiras conforme sinaliza a reportagem da revista Exame.4 A falta de 

acesso somada as dificuldades dos professores, cria um ambiente instável para o processo 

de ensino e aprendizagem. Segundo Mendes: 

como o ensino remoto foi algo inesperado, professores que não estavam 

familiarizados com metodologias digitais, tais como web conferências 

e videoaulas, podem apresentar resistências para aceitarem a nova 

forma de ensinar e aprender devido a dificuldades vivenciadas. 

(MENDES apud CAVALCANTI, 2021, p. 15) 

 A forma como são concebidas as atividades do PET, pode gerar duvidas tanto em 

professores, quanto nos pais e estudantes. Qual a função dessas atividades? 

 

Figura 24 - Imagem – Atividade 1 Semana 3 (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020, p. 60). 

 

 A tabela acima funciona como um exercício de memorização pouco elaborado, 

visando guardar algumas palavras em contextos bem específicos. A ATIVIDADE 1 não 

permite qualquer tipo de reflexão mais profunda, limitando a capacidade dos estudantes. 

A critica ao “aprender de cor”, que não podemos confundir com a 

memorização consciente, tem sido, portanto, constante desde o fim do 

século XIX. Chama-nos a atenção exatamente a persistência de tais 

críticas ainda nos dias atuais, o que indica tratar-se de um método que 

se mantem apesar das argumentações que passaram a considera-lo 

inoperante ou secundário na aprendizagem. (BITTENCOURT, 2018, p. 

55) 

Alguns recursos textuais como balões e legendas poderiam ser utilizados na 

ATIVIDADE 1, expondo o contexto das negociações mercantis, a escassez de 

 
4 https://exame.com/tecnologia/no-pre-covid-brasil-tinha-12-mi-de-familias-sem-acesso-a-internet-em-

casa/. Acesso em 07 nov. de 2021. 

https://exame.com/tecnologia/no-pre-covid-brasil-tinha-12-mi-de-familias-sem-acesso-a-internet-em-casa/
https://exame.com/tecnologia/no-pre-covid-brasil-tinha-12-mi-de-familias-sem-acesso-a-internet-em-casa/
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mercadorias e produtos em diversos países, com essas informações, sugerir ao estudante 

encaixa-las na tabela de forma a completar essas mesmas informações.  

A ATIVIDADE 2 traz uma abordagem mais interessante, além de dar um 

pequeno texto, suas questões são amplas como veremos a seguir. 

 

Figura 25 - Imagem – Atividade 2 Semana 3 (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020, p. 60). 

 

 As questões 1 e 2 são muito importantes no desenvolvimento da ATIVIDADE 2. 

Essa importância está ligada à perspectiva ampliada de se observar e responder às 

questões. Perguntas com o índice “você acha”, “como você vê” são instigadoras, pois 

colocam a opinião do estudante no centro da questão, ou seja, permite a eles uma 

liberdade maior ao responder à questão gerando, consequentemente, reflexões. Já a 

questão é um mero reforço do que foi apresentado pelo texto, o que poderia ser melhor 

trabalhado por meio de gráficos comparativos entre os dois conceitos. 

 O material da prefeitura de São Paulo tem na ATIVIDADE 5, sua conexão com 

o objeto de conhecimento apontado no PET, vamos observar: 
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Figura 26 - Imagem – Atividade 5 (Trilhas) 

 

 

 

Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano.  Fonte: São Paulo (2020, p. 112). 

 

 Temos nessa atividade um pequeno desenvolvimento textual sobre o que ocorreu 

durante a “conquista” da América. O relato textual é seguido de uma pintura que retrata 

a conquista de Tenochtitlán, capital do antigo império Asteca. O contexto da conquista   

é apresentado por meio dessas duas fontes e é sintetizado nas perguntas da questão B 

(figura 27). 

 As perguntas concebidas na questão B trazem em seu bojo o objeto de 

conhecimento apontado no PET. São perguntas direcionadas à interpretação iconográfica 

e que direcionam o estudante a refletir o que foi lido (texto) e observado (pintura), dando 

uma dinâmica interessante no processo de aprendizagem. A junção entre recursos 

imagéticos e textuais é importante e não deveria ser subestimada, as questões formuladas 

dão sentido a junção desses recursos, dando coesão e objetivo ao conteúdo. Para 

Bittencourt: 

o universo iconográfico é demasiadamente extenso e envolve inúmeros 

tipos de imagens. Os métodos de análise dessas diferentes imagens 

necessitam estabelecer relações com outras fontes, notadamente com os 

textos escritos. Lembrando o caso das imagens nos livros didáticos, as 

vinhetas e legendas das imagens postas a disposição nas paginas dos 

livros fornecem leituras diferenciadas de uma mesma gravura, foto ou 
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mapa, de acordo com as informações nelas contidas. (BITTENCOURT, 

2018, p. 293). 

 

Figura 27 - Imagem – Atividade 5 (Trilhas) 

 

 

 

Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020, p. 113). 

 

 O direcionamento dado à questão B, serve como exemplo assim como na Semana 

2 do Plano de Estudo Tutorado (ATIVIDADE 1), de como o nível de simplificação do 

conteúdo se torna regular quando há uma linguagem acessível no texto. A comunicação 

visual também obtém níveis satisfatórios quando a fonte imagética é usada para dar 

dinâmica ao conhecimento ao qual se pretende chegar. O conteúdo é interessante, mas 

necessita de mediação, contudo é uma atividade que consegue dar dinâmica ao processo 

de aprendizagem. 

 A Semana 3 do PET deixou muito a desejar, primeiramente pela defasagem da 

comunicação visual, o que torna o conteúdo maçante e desinteressante. O segundo ponto, 

é referente ao nível de simplificação do conteúdo, já que o único texto nessa semana do 

material não é utilizado como fonte nas questões subsequentes a ele, tornando improvável 

qualquer análise ligada a simplificação do conteúdo. 
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 Os materiais se contrastam durante as Semanas 2 e 3. O conteúdo do PET 

selecionado para a Semana 2 é interessante, pois realiza um trabalho importante na 

ATIVIDADE 1, enquanto o Trilhas de Aprendizagem faz o mesmo na ATIVIDADE 5 

(equivalente a Semana 3 do PET). As atividades supracitadas utilizaram esquemas, 

imagens, textos, cores e por fim, contextualizam todas essas fontes nas questões citadas. 

 Seguiremos para última subseção da análise dos materiais no qual o volume de 

informações neles contidas, nos possibilitará realizar um maior esforço analítico. 

 

3.4 SEMANA 4 (PET) E TRILHAS DE APRENDIZAGEM 

 

A 4º semana do PET será abordada de maneira diferente das outras três semanas 

do material. Nela iremos usar todas as fontes do material e para além dele, ou seja, iremos 

adentrar as fontes na web. No cabeçalho da 4º (quarta) semana do PET temos: 

 

Figura 28 - Imagem – Cabeçalho Semana 4 (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020, p. 62). 

 

 Como podemos observar nos tópicos da Semana 4, as sociedades africanas 

figuram como conteúdo do objeto de conhecimento a ser estudado. Assim, supõem-se 
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que elementos como a organização social, a diversidade cultural, religiosa e os processos 

de diáspora e escravidão sejam contemplados. 

 Os processos de diáspora e escravidão tendem a ser temas sensíveis e que tocam 

no cerne das dinâmicas sociais. Os estudantes envolvidos nas dinâmicas sociais, eles não 

só participam como são atores em suas realidades sociais. As instituições estão 

estreitamente envolvidas com os atores sociais, assimilando parte da dinâmica vivida por 

esses atores e a escola não fica de fora dessa dinâmica, portanto: 

As instituições educacionais estão imersas em nossa sociedade, 

portanto não estão isentas de serem submetidas a influências, sejam elas 

benéficas ou maléficas. Logo, a discriminação étnico-racial pode ser 

encontrada também nas escolas, pois ela tende a estar presente entre 

estudantes, professores/as, direção da instituição, nos materiais 

midiáticos e didáticos das escolas. Sendo assim a escola não pode 

isentar-se de trabalhar com as questões raciais, pois cabe a ela formar 

cidadãos/ãs anti-racistas, solidários e respeitosos. (LOPES apud 

SILVA, 2015, p. 1) 

 Assim como as instituições, os materiais didáticos também não fogem as 

influencias dessa discriminação. O racismo estrutural é uma das mazelas enfrentadas em 

nosso país e é algo a ser combatido, como ilustrado pelo autor Silvio Luiz de Almeida: 

o racismo é uma decorrência da própria estrutura social, ou seja, do 

modo “normal” com que se constituem as relações políticas, 

econômicas, jurídicas e até familiares, não sendo uma patologia social 

e nem um desarranjo institucional. O racismo é estrutural. (ALMEIDA, 

2019, p. 38) 

 O material didático, produzido pela Rede Estadual de Ensino de Minas Gerais, 

estando inerentemente ligado aos interesses da sociedade e essa sociedade ter se fundado 

por meio de tradições intimamente ligadas ao período escravista, devemos pensar o 

material didático para além dos preconceitos que são reproduzidos pela sociedade. 

Seguimos então para as orientações da Semana 4: 
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Figura 29 - Imagem – Tema da semana 4 (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020, p. 63). 

 

 Na sessão “PARA SABER MAIS”, o material propõe a realização de pesquisa em 

alguns vídeos que orientam a compreensão das habilidades definidas em seu cabeçalho. 

Podemos perceber que são exatamente dois vídeos indicados, o vídeo sobre os africanos 

tem uma duração de 6:25 minutos, enquanto o vídeo sobre indígenas tem 8:41 minutos. 

Diferente das outras semanas, nessa semana vamos interagir com as fontes indicadas 

(necessita de acesso à internet). 

 Os vídeos produzem uma narrativa bastante resumida desses dois eixos temáticos, 

são bem dinâmicos e com sua linguagem imagética simplificada (em forma de cartum), 

porém o áudio é bem rápido e pouco explicativo, talvez por acreditar que a imagem seja 

suficiente. 
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Figura 30 - Imagens dos vídeos Raízes do Brasil #1 e #3 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de frames de vídeos da página “Enraizando”, desenvolvida pelo 

Rizoma Estúdio, na plataforma Youtube.5 

 

 O vídeo destinado aos povos africanos foca a maior parte do seu tempo na 

abordagem da escravidão, são destinados em torno de 30 segundos para abordar a cultura 

africana, mas sem menções aos reinos africanos e suas particularidades. É importante 

salientar que somente aqueles que possuem acesso à internet conseguem acessar esse 

conteúdo. 

a imagem é uma ferramenta de identificação por parte das crianças, 

sendo assim os materiais didáticos poderiam contemplar, de maneira 

positiva, a diversidade étnica racial para cumprir não só as 

determinações legais da Lei 10639/03 e do Edital do PNLD, mas 

também oportunizar, através das imagens, para que todas as crianças 

pudessem identificar-se nas ilustrações das obras didáticas, 

contribuindo assim para uma construção positiva da identidade dos/as 

pequenos/as estudantes. (SILVA, 2015, p. 4)  

 A imagem deve ser atrelada ou entendida como uma ferramenta de identificação, 

é importante que a imagem trabalhe de forma propositiva na construção da identidade dos 

estudantes, sendo assim, quanto mais positiva e diversa for a abordagem, talvez poderia 

haver uma potencialização desse aprendizado. O vídeo propõe uma visão do escravo 

cativo e subserviente, enquanto poderia esclarecer as raízes culturais africanas e suas ricas 

heranças culturais.  

Enquanto o/a branco/a é enaltecido/a, o/a negro/a, via de regra, é 

colocado em posições subalternas, ocupando profissões com status 

menores, em que sua situação econômica assim como seu local de 

moradia, possui baixo prestígio social quando comparado com o/a 

branco/a quando não, é retratado em situações que remetem a violência. 

Essa valorização dos indivíduos brancos e a situação subalterna dos/as 

 
5https://www.youtube.com/watch?v=cQkA5PDow2s&t=203s (sobre os indígenas) e 

https://www.youtube.com/watch?v=fGUFwFYx46s (sobre os africanos). 

https://www.youtube.com/watch?v=cQkA5PDow2s&t=203s
https://www.youtube.com/watch?v=fGUFwFYx46s
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negros/as é algo que está naturalizado, em que o/a branco/a é tipo como 

norma, tendendo a excluir assim, todo/a aquele/a que tentar desviar 

dessa lógica racista e seguir um caminho mais respeitoso e igualitário. 

(SILVA, 2015, p. 8)  

 Os materiais audiovisuais trazem uma perspectiva pouco positiva e atrelam o 

negro ao trabalho, naturalizando uma visão subalterna das condições e capacidades dos 

negros como supracitado. Porém é uma importante ferramenta audiovisual que pode 

permitir uma fácil compreensão do conteúdo, pois sua linguagem é simples e clara. 

Partiremos agora para as atividades da semana quatro. O objetivo é constatar se 

elas abarcam todas as competências anunciadas em seus tópicos iniciais. 

 

Figura 31 - Imagem – Atividade 1 e 2 Semana 4 (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020, p. 63). 

 

 A primeira atividade é voltada para memorização do conteúdo, estratégia que leva 

o estudante retornar ao texto (FIQUE POR DENTRO DOS CONCEITOS), reler, e, 

literalmente, copiar o corpo do texto. É um exercício enfadonho e que não desenvolve 

nenhuma capacidade interpretativa ou imaginativa do estudante. A segunda atividade é 

voltada para pesquisa de fontes, porém como apontamos anteriormente, não foram 

disponibilizados livros didáticos anexos ao PET, de maneira que muitas fontes indicadas 

necessitam do uso de internet. Portanto, nos ocuparemos dos vídeos indicados no 

material, pressupondo que o estudante tenha condições de acessar a internet. 

 Para Bittencourt (2018, p. 301), as fontes cinematográficas ou audiovisuais 

dispõem de ferramentas interessantes para o processo de ensino e aprendizagem. A autora 

ressalta que não há um modo simples de introduzir os alunos na análise crítica da imagem 



 

77 
 

cinematográfica, pois existem diversas possibilidades para além da análise do conteúdo 

do filme. 

[É] necessário que todos os fatores sejam levados em conta para ter 

sucesso no uso dos vídeos na sala de aula. Sendo assim, é necessário 

analisar o publico a ser atingido, o que se pretende com tal forma de 

trabalho, se ele realmente cabe no assunto que será abordado e até 

mesmo as condições estruturais físicas do ambiente em que se 

reproduzirá a aula. (PRETTO, 2014, p. 3) 

O vídeo relacionado à cultura indígena é razoavelmente eficiente. Esse vídeo 

apesar de sintético (8 minutos e 41 segundos) é de fácil entendimento (imagético), explica 

de forma considerável parte da cultura indígena e permite que o aluno possa compreender 

o conteúdo. Percebemos a falta de textos como forma de legenda, ficando a cargo das 

imagens e da voz do narrador toda explicação. 

Sabe-se que os grupos indígenas encontrados no litoral pelo português 

eram principalmente tribos de tronco tupi que, havendo se instalado uns 

séculos antes, ainda estavam desalojando antigos ocupantes oriundos 

de outras matrizes culturais (RIBEIRO, 2006, p. 28). 

 O vídeo sobre a cultura africana é igualmente sintético, porém seu enfoque não 

permite uma resposta “satisfatória”. É um material que detém um nível de simplificação 

do conteúdo regular, pois permite certa imersão visual, além de sua organização simples. 

Porém é um material que contextualiza muito pouco, além da falta de textos e balões de 

diálogos que permitam uma melhor visualização (levando em consideração que não há 

nada para chamar atenção do estudante) dos conceitos/conteúdo. Nesse mesmo sentido, 

Seffner: 

aula de História não pode ser apenas leitura e cópia. Embora 

fundamentais, leitura e escrita precisam estar acompanhadas de debates, 

projeção de filmes, visitas a locais históricos, atividades envolvendo 

desenho, montagem de jornais, pesquisas de campo, entrevistas, seleção 

de materiais para compor acervos etc. [...], uma proposta de trabalho 

que vise aprendizagens significativas precisa buscar o desenvolvimento 

de competências e habilidades, que se manifestam na formação de um 

aluno. (SEFFNER, 2013, p 59-61). 

 Ainda, na segunda atividade, temos um quadro comparativo para ser completado 

no qual pretende-se listar as principais características, de forma a organizar a 

aprendizagem do o conteúdo por meio do contraste entre as culturas indígena e africana: 
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Figura 32 - Imagem - Atividade 2 Semana 4 (PET) 

 

 

 

Plano de Estudo Tutorado 7º ano. Fonte: Minas Gerais (2020, p. 64). 

 

 Com base nos dois vídeos referenciados pelo material, não é possível responder 

às demandas da atividade de número 2. Estamos partindo do pressuposto estabelecido no 

início da unidade que é de “identificar processos específicos das sociedades indígenas e 

africanas antes da chegada do europeu”. No entanto, o vídeo que aborda a temática das 

raízes africanas trata de parte da cultura “residual”, ou seja, aquilo que resistiu ao processo 

do tráfico transatlântico e as influências europeias. É importante salientar essa questão, 

pois a cultura africana é muito rica e tem diferentes ramificações, tratar o africano como 

uma só cultura é desrespeitar todas essas raízes. O mesmo argumento é valido para os 

indígenas, uma vez que o quadro é geral e não permite explorar as diversidades 

étnicas/tribais dos indígenas brasileiros. A comunicação visual se faz regular nas fontes 

sugeridas, mas não há nenhuma fonte textual que possa tornar robusto o conteúdo dessa 

semana. 

 Partiremos agora para o material Trilhas de Aprendizagem e tentaremos observar 

os pontos que possibilitem análises similares ao PET.  

 O material didático produzido pela prefeitura de São Paulo tem uma abordagem 

semelhante (ATIVIDADES) ao PET mineiro, o que, evidentemente, torna nossa tarefa 

analítica repetitiva. 
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Figura 33 - Imagem - Atividade 1 (Trilhas de Aprendizagem) 

 

 

 

Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020, p. 106). 

 

 A ATIVIDADE 1 inicia o eixo temático com a abordagem relativa à história das 

mulheres negras no Brasil. Apesar dos textos se complementarem, a comunicação visual 

seria de grande valor na atividade, pois realçaria as características dos negros no período, 

como também poderia reforçaria a subserviência do negro face a branquitude, realidade 

que é refletida até hoje. O nível de simplificação do conteúdo é regular, visto que o 

primeiro quadro tem um conteúdo mais acessível e de linguagem mais fácil, enquanto o 

segundo é uma fonte primaria, da visita do próprio Auguste de Saint-Hilaire. 
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Figura 34 - Imagem - Atividade 2 (Trilhas de Aprendizagem) 

 

  

 

Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental. 7º ano. Fonte: São Paulo (2020, p. 107). 

 

 O material segue o eixo temático proposto, voltado à cultura africana. A 

ATIVIDADE 2 trata da resistência quilombola, novamente trazendo pequenos quadros 

com pequenos textos, sem inclusão de esquemas, imagens, mapas, etc. Os textos são de 

fácil entendimento, com uma linguagem clara, porém a questão abordada na atividade 

não acrescenta muito no trabalho de reflexão do conteúdo, já que é uma pergunta de 

caráter reprodutor, ou seja, tem intuito de reproduzir o que foi dito no texto, sem nenhum 

exercício de reflexão. A comunicação visual da atividade é inexistente, assim como na 

atividade anterior, o que pode gerar uma sensação de repetição, levando o estudante ao 

desinteresse. 
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 A forma de abordagem do conteúdo se repete nas atividades seguintes. O intuito 

da análise é mostrar que são necessárias fontes adicionais e que essas fontes devem 

dialogar entre si, tornando palatável a experiencia do estudante durante o ensino remoto. 

 

Figura 35 - Imagem - Atividade 3 (Trilhas de Aprendizagem) 

 

 

 

Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020, p. 108). 

 

 A ATVIDIDADE 3 segue a temática quilombola e como citado anteriormente no 

texto, trabalha com textos e finaliza com um quadro para preenchimento dos estudantes. 

Segue o quadro da questão B. 

 

Figura 36 - Imagem - Atividade 3 (Trilhas de Aprendizagem) 
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Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020, p. 109). 

 Como podemos observar, o quadro traz um exercício interessante que tem o 

intuito de gerar reflexão nos estudantes, pois necessita de uma leitura mais atenta do texto, 

já que o quadro propõe um jogo de palavras, exemplo (organização social = sociedade se 

dividia). Esse jogo de palavras pode ter um valor pedagógico muito grande, porém 

necessita de um moderador (professor, familiares) para explicar os termos acadêmicos, o 

que colocaria em risco o propósito da atividade. 

 O nível de simplificação do conteúdo é regular por conta da linguagem descritiva 

do texto, o tornando de fácil entendimento. O quadro contribui para a comunicação visual 

da atividade, visto que organizar em quadros os conceitos, descrições, etc, tornando 

simples a visualização e esquematização do conteúdo. 

 O material aborda de forma rasteira o conteúdo indígena, mas veremos que uma 

de suas questões pode se mostrar interessante. 

 

Figura 37 - Imagem - Atividade 4 (Trilhas de Aprendizagem) 
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Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020, p. 109). 

 

 A ATIVIDADE 4 apesar de também focar no uso de textos para descrever e 

explicar o contexto do tema, uma questão nos chamou atenção, observe: 

 

Figura 38 - Imagem - Atividade 4 (Trilhas de Aprendizagem) 

 

 

 

Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020, p. 111). 

 

 A questão D realiza um questionamento que conecta o passado ao presente, o que 

materializa o nível de simplificação do conteúdo o tornando regular, partindo de algo 

próximo do estudante (presente) para uma reflexão espaçada no tempo, chegando até o 

seu propósito (passado). A hipótese é de que quando partimos de algo presente, ou 

próximo a nós, conseguimos fazer fortes conexões, possibilitando refletir sobre contextos 

diferentes. A comunicação visual da atividade é inexistente, o que torna a atividade pouco 

atrativa. Por outro lado, os textos fazem um bom trabalho de informar o contexto histórico 

das sociedades indígenas o que possibilita instigar a reflexão sobre o tema de forma 

contundente na questão D. 
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 Após essa pequena abordagem da temática indígena, o material volta a tratar da 

temática africana, mais especificamente dos povos africanos e suas diversas etnias (figura 

39). 

 Na continuação, são apresentadas as questões B e C (figura 40). É possível 

perceber que o material traz como principal recurso os textos e eles vão se repetir diversas 

vezes. 

 As questões são parte interessante do material, já que trabalham muitas vezes com 

perguntas amplas, permitindo um leque maior de possibilidades analíticas ao estudante. 

A questão B traz uma reflexão complexa, colocando o termo “nossa cultura” no centro 

do questionamento, porém termo é amplo e permite diversas apropriações. Por exemplo, 

um estudante de periferia poderia entender como “nossa cultura” (cultura dele), os 

legados indígenas (luta pela terra)? Ou talvez um estudante branco de classe média, será 

que ele entenderia como “nossa cultura”, a herança deixada pela cultura africana? 

 Já a questão C, nos chamou muita atenção devido à sua abordagem direta e 

direcionada. Apesar do seu caráter impositivo, a questão deve gerar um choque inicial, 

podendo se tornar uma importante reflexão, principalmente para os que não descendem 

de africanos. Como a maior parte da população é miscigenada e tem traços da 

africanidade, seria um exercício interessante de coleta de informações (já que os textos 

não trazem todas), além das possibilidades que se abrem para o estudante ao indagar 

alguém que ele entende como descendente (podendo ser seus próprios pais). É um 

exercício instigante que articula a história social e o autoconhecimento dos estudantes e 

que nos surpreende em face de um material pobre visualmente, além da exiguidade das 

fontes mobilizadas para a confecção do material. 

 

Figura 39 - Imagem - Atividade 6 (Trilhas de Aprendizagem) 
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Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020, p. 114). 

 

  

 

 

 

 

 

 

Figura 40 - Imagem - Atividade 6 (Trilhas de Aprendizagem) 
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Trilhas de Aprendizagem, Ensino Fundamental – 7º ano. Fonte: São Paulo (2020, p. 115). 

  

 Por fim, é importante fazermos algumas considerações a respeito das análises 

trazidas neste capítulo. As análises apresentadas foram construídas de forma a verificar 

as capacidades que são referentes aos capitais dos estudantes, sejam eles econômicos ou 

sociais. Se o material tem condições de apresentar-se de maneira minimamente igualitária 

para os alunos, trazendo fontes textuais e imagéticas, sugerindo atividades que possam 

dar conta de amadurecer o processo de aprendizagem dos estudantes. 

 De forma geral, o material Trilhas de Aprendizagem, traz um tipo de comunicação 

visual defasado que não estimula o aprofundamento do conhecimento aos estudantes. Os 

artifícios visuais são mobilizados raras vezes, seja para dar foco em algum quadro ou até 

mesmo utilizar uma imagem para contextualizar um tema. O nível de simplificação do 

conteúdo é regular, apesar de tratar sempre dos temas com um tipo de fonte (texto escrito), 

os textos são de fácil leitura e são bem conectados pelas questões das atividades, 

estratégia, que na maior parte dos casos, possibilita ao estudante refletir sobre o tema 

abordado. 
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 O PET, material produzido pela Rede Pública de Minas Gerais, quando traz 

propostas de abordagem que são complementadas pela pesquisa nas WEB, permite ao 

estudante ampliar as possibilidades de aprofundamento do conteúdo. O nível de 

simplificação é razoável, pois conecta diversas fontes, além de ter uma comunicação 

visual interessante, especialmente com o uso do conteúdo da WEB. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 Os materiais didáticos analisados por esta dissertação foram concebidos em um 

momento atípico, de instabilidade social e de novos desafios educacionais impostos pela 

pandemia de SARS-COV-2. Em escala global, atividades das mais diferentes naturezas 

tiveram que se adequar às necessidades de isolamento social, cortes de gastos, 

remanejamento de mão-de-obra, dentre tantas outras novas demandas criadas pela nova 

forma de se viver e de se relacionar em sociedade. No Brasil, em especial no campo 

educacional, a pandemia trouxe à tona uma série de velhos problemas já bastante 

mapeados pelos educadores como a falta de estrutura tecnológica na educação básica, em 

especial, no ensino público e a precariedade das ações de planejamento em momentos de 

crise.     

 A exclusão escolar, especialmente das camadas mais empobrecidas da população, 

foi notadamente agravada pelo próprio poder público em função da ausência de políticas 

educacionais que levasse em conta processos como a exclusão digital presente em parte 

significativa da população brasileira, como verificamos por meio das fontes jornalísticas 

que abordaram o estado de Minas Gerais.          

De forma geral, a precarização do serviço público acentuada nos governos Temer 

e Bolsonaro, colaborou para que a retórica do “estado mínimo” também fosse adotada 

pelos governos estaduais e municipais, o que certamente contribuiu para que os recursos 

destinados à Educação Escolar, no contexto da pandemia, fossem reduzidos de tal sorte 

que os rebatimentos s foram sentidos pelas famílias mais empobrecidas,  cuja  ausência 

da estrutura física e profissional das escolas  possui um impacto muito mais significativo 

sobre o processo de aprendizagem dos estudantes.       

Ao analisar os materiais (PET e Trilhas de Aprendizagem), percebemos que 

ambos apresentam de maneira muito simplificada tanto os recursos imagéticos, quanto os 

recursos textuais. Embora as atividades propostas pelos materiais disponham de alguns 

trechos bem fundamentados e alinhados aos métodos consagrados de ensino de história, 

especialmente conectando a dimensão textual à imagética, de forma geral, o conjunto das 

obras, é bastaste ineficiente, especialmente quando se trata do ensino remoto.  

Em linhas gerais, o material mineiro (PET) é uma que possui como principal 

recurso didático a pesquisa na web. Como o conjunto textual é extremamente 

simplificado, o conteúdo deve ser sempre complementado por pesquisas na web. O 

grande problema dessa estratégia é que na maioria das vezes ela é utilizada sem que a 
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pesquisa seja direcionada por hiperlinks que poderiam ser pré-selecionados pelos 

organizadores do material. Assim, a falta de acesso à internet parte considerável dos 

estudantes, associada a uma pesquisa sem direcionamento à web, são fatores que devem 

ser considerados como pontos frágeis da proposta do PET. 

Em comparação com o PET, o material paulista possui um formato mais 

inteligível e interativo, embora o conteúdo seja apresentado de forma superficial. A 

presença de hiperlinks que possuem função de complementação do conteúdo, é uma 

ferramenta que permite direcionar a pesquisa dos estudantes, conectando as informações 

dos sites ao texto base que geralmente se apresenta muito simplificado. 

Em suma, o material Trilhas da Aprendizagem apresenta sua proposta 

esteticamente mais interessante pois se utiliza de estratégias visuais diagramadas de 

forma mais acessível e estimulante. Também apresenta recursos didáticos mais atrativos 

e mais sintonizados com o contexto do ensino remoto, pois estimula o estudante a 

pesquisar, de forma direcionada, fontes eletrônicas que o permitem extrapolar o conteúdo 

do material “base”.  

Por fim, o que se pode apreender das análises é que ambos os materiais se 

apresentam inadequados para cumprir a função de se constituírem como a “base dos 

conteúdos” para o ensino de história no 7º ano, uma vez que a simplificação dos textos, 

como também as inúmeras incongruências metodológicas encontradas, fragilizam o 

processo de aprendizagem, tornando-o demasiadamente simplificado e com pouca 

conexão com a realidade dos estudantes.   

A dissertação, apesar de seu caráter denunciatório, tem inúmeras limitações 

analíticas. As ferramentas metodológicas utilizadas buscam dar sentido às análises, mas 

não conseguem dar conta da totalidade das especificidades contidas no escopo dos 

materiais e livros didáticos. Portanto, trata-se de uma contribuição pontual que teve como 

objetivo captar a realidade do ensino de História no momento da pandemia. 

Evidentemente que cabe esclarecer continuam abertas as possibilidades para futuras 

análises dos materiais, que podem nos mostrar diferentes caminhos e dinâmicas, tornando 

a produção analítica desses materiais ainda mais completa. Assim, a dissertação pode vir 

a contribuir para futuras análises, norteando ou até mesmo servindo de contraponto para 

o debate acadêmico. Ao fim e ao cabo, o estudo também poderá ter alguma utilidade para 

aos gestores públicos, pois fornece instrumentos heurísticos para se pensar o ensino de 

história, e de forma mais ampla, a própria Educação Escolar, de maneira mais justa e 

igualitária. 
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6 APÊNDICE 

 

Material Trilhas de Aprendizagem (Integral)
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Material Plano de Estudo Tutorado (PET – MG)
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